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Querido Jovem farmacêutico,

É com imenso prazer que apresentamos a você o Manual 

do Jovem Farmacêutico, um compilado das principais in-

formações sobre o CRF/MA, documentações para regis-

tro profissional, Informações sobre Responsabilidade 

Técnica, dicas para o mercado de trabalho e informações 

sobre o processo de fiscalização. É um manual para ser 

consultado em caso de dúvida ou sempre que julgar ne-

cessário nas atividades profissionais cotidianas.

Esse manual tem como objetivo preparar você para que 

se torne cada vez mais preparado para exercer a profis-

são e consciente da responsabilidade que envolve o per-

manente desafio de promover a saúde, pois com nosso 

trabalho, somos capazes de fazer a diferença. Acredita-

mos na força da união dos esforços para alcançarmos 

qualquer objetivo.

Boa leitura!
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Apresentação
História da Farmácia

A origem das atividades relacionadas à farmácia se 
deu a partir do século X com as boticas ou apotecas, 
como eram conhecidas na época. Neste período, a 
medicina e a farmácia eram uma só profissão.

Na Espanha e na França, a partir do século X, foram cri-
adas as primeiras boticas. Esse pioneirismo, mais 
tarde, originaria o modelo das farmácias atuais. Neste 
período, o boticário tinha a responsabilidade de con-
hecer e curar as doenças, mas para exercer a profis-
são devia cumprir uma série de requisitos e ter local e 
equipamentos adequados para a preparação e guarda 
dos medicamentos.

Com um grande surto de propagação da lepra leva 
Luís XIV, entre outras iniciativas na área da saúde 
pública, houve a necessidade de ampliar o número de 
farmácias hospitalares na França. Mais adiante, no 
século XVIII, a profissão farmacêutica separa-se da 
medicina e fica proibido ao médico ser proprietário de 
uma botica. Com isso, dá início na antiga Roma a sep-
aração daqueles que diagnosticavam a doença e dos 
que misturavam matérias para produzir porções de 
cura.

No século II, os árabes fundaram a primeira escola de 
farmácia de que se tem notícia, criando inclusive uma 
legislação para o exercício da profissão.

Em 1777, Luiz XV determina a substituição do nome 
de apoticário pelo de farmacêutico. A obtenção do di-
ploma de farmacêutico exige estudos teóricos e 
prestação de exames práticos, embora ainda não seja 

considerado de nível universitário. Com o tempo, o 
estudo universitário para a formação do farmacêutico 
é logo estendido para toda a Europa

No século XVI, o estudo dos remédios ganhou impulso 
notável, com a pesquisa sistemática dos princípios 
ativos das plantas e dos minerais capazes de curar 
doenças.

O boticário no Brasil surgiu no período colonial, os me-
dicamentos e outros produtos com fins terapêuticos 
podiam ser comprados nas boticas. Geralmente, o 
boticário manipulava e produzia o medicamento na 
frente do paciente, de acordo com a farmacopéia e a 
prescrição médica.

O primeiro boticário no Brasil foi Diogo de Castro, traz-
ido de Portugal pelo governador geral, Thomé de 
Souza (nomeado pela coroa portuguesa). Isso só 
aconteceu após a coroa portuguesa detectar que no 
Brasil, o acesso ao medicamento às pessoas só acon-
tecia quando expedições portuguesas, francesas ou 
espanholas apareciam com suas esquadras, onde 
sempre havia um cirurgião barbeiro ou algum tripulan-
te com uma botica portátil cheia de drogas e medica-
mentos.

Com o tempo, a botica, onde o boticário pesquisava e 
manipulava fórmulas extemporâneas, originou dois 
novos tipos de estabelecimentos: Farmácia e Labo-
ratório Industrial Farmacêutico.

Durante a 1a Guerra Mundial (1914 -1919), teve início o 
desenvolvimento da antibioticoterapia e imunotera-
pia. No período da 2a Guerra Mundial (1939 - 1945), 
começaram as pesquisas sobre guerra química que 
resultaram no descobrimento dos primeiros anti-neo-
plásicos.

A industrialização desenvolveu-se em ritmo crescen-
te, aliado as mudanças da sociedade de consumo, in-
teresses econômicos e políticos, e os elevados inves-
timentos publicitários que atribuem ao medicamento 
a solução para todos os problemas, o fármaco tor-
nou-se um produto industrial.

A partir de 1950, a sociedade começa a dispor dos 
serviços de farmácias e da qualificação do farmacêu-
tico.
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O que é o CRF-MA?
O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Mara-
nhão - CRF-MA foi criado pela Resolução nº 09, de 29 
de outubro de 1962  com a sigla inicial de CRF-12. pois 
na época da criação do Regional do Maranhão cada 
Conselho era correlacionado com um número, que 
mais tarde seria substituído pela sigla dos Estados, 
ficando o nosso, CRF-MA. A instalação do órgão de 
classe regional efetivamente efetivou-se no ano se-
guinte, a 12 de abril, em sessão solene realizada na 
sede provisória, na Rua Oswaldo Cruz (Grande), n°672, 
com a presença do Dr. José Varton Fleury, para esse 
fim especialmente vindo a São Luís, como represen-
tante do órgão nacional. 

A primeira diretoria eleita e empossada, nesse mesmo 
dia, foi constituída assim: Antônio Benedito de Oliveira 
- Presidente: Antônio Frazão - Vice-Presidente: Maria 

Lúcia Torres Caldas - Secretária Geral e Mário Corrêa 
Pecegueiro - Tesoureiro. Logo depois o CRF-MA mu-
daria para sua sede própria  no Edifício Itacolomy, 4º 
andar, sala 404, também na Rua Oswaldo Cruz  
(Grande).  Seguiram-se à frente na diretoria do órgão 
regional da classe os seguintes professores da então 
Faculdade de Farmácia e Odontologia de São Luís, que 
em 1966 viraria Fundação Universidade do Maranhão 
(FUM) e depois UFMA: de 1971 a 1972 - José Maria do 
Amaral: de 1973 a 1977, pela segunda vez Antônio 
Benedito de Oliveira; 1978 - Antônio Pinheiro Gaspar; 
1979 - Mário Corrêa Pecegueiro. 

Ao longo de seus 59 anos o Conselho Regional de 
Farmácia contou com 18 presidentes. Atualmente, no 
exercício do cargo, como a 18º Presidente: Dra 
Elizângela de Araújo Pestana Motta. O legado deixado 
por suas administrações reflete até hoje nas ações e 
conquistas que foram alcançadas, um legado precio-
so e basilar que consolidará novas conquistas no 
futuro.
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O que o conselho pode fazer?
• Fiscalizar o exercício da profissão;

• Exigir que os farmacêuticos atuem de forma ética;

• Defender o âmbito de atuação do farmacêutico para garantir que as 
atribuições privativas não sejam outorgadas a outros profissionais;

• Apurar denúncias éticas de farmacêutico que recebe abaixo do piso 
salarial estabelecido em acordo, convenção ou dissídio coletivo.

• Exigir que o farmacêutico cumpra a legislação sanitária e profissional, 
conforme previsto no Código de Ética;

• Exigir que as farmácias e drogarias tenham farmacêutico durante todo 
o horário de funcionamento;

• Dispensar do pagamento da anuidade os aposentados por invalidez ou 
quem possuam idade mínima de 65 anos, nos termos da Resolução 
651/2017;

• Promover a valorização da profissão farmacêutica por meio da 
capacitação, mobilização e visibilidade.
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O que o conselho
não pode fazer?
• Aumentar o salário do farmacêutico, reduzir a jornada de trabalho ou 
discutir quaisquer outras questões trabalhistas. Esse tipo de negociação 
somente cabe ao Sindicato;

• Isentar farmacêuticos proprietários de farmácia do pagamento da 
anuidade de pessoa física ou jurídica. A pessoa física é distinta da pessoa 
jurídica, e a legislação vigente prevê a obrigatoriedade de pagamento de 
anuidade a todo farmacêutico que exerce a profissão no Estado e também
a todo estabelecimento farmacêutico inscrito no CRF/MA. Por se tratar de 
dinheiro público, somente por intermédio de lei pode ocorrer a isenção;

• Interditar estabelecimentos irregulares ou ilegais. Esta é uma atribuição 
conferida por lei à Vigilância Sanitária;

• Apreender mercadorias ou produtos para análise. Também trata-se de 
atribuição da Vigilância Sanitária;

• Fazer leis ou resoluções;

• Perdoar dívidas. Por ser uma autarquia federal, é vedado ao CRF/MA 
conceder remissão de dívidas;

• Proibir a abertura de novos cursos de Farmácia ou impedir o 
funcionamento de instituições de ensino superior com nível abaixo do 
desejado. São atribuições exclusivas do MEC.
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Qual a Função dos 
Conselheiros Regionais?
• Colaboram com a classe quanto a questões de interesse específico, 
mediante proposta escrita;

• Comparecem às reuniões plenárias;

• Participam de debates e decidem sobre assuntos pertinentes ao 
plenário;

• Relatam os processos que lhes forem distribuídos;

• Aprovam as atas do plenário, submetendo o ato para homologação na 
respectiva sessão ou subsequente;

• Propõem deliberações ao plenário inerentes ao exercício da profissão 
farmacêutica, respeitando o disposto nas Resoluções do Conselho Federal 
de Farmácia

Quais as principais funções 
do Conselheiro Federal?
• Representam os interesses da classe farmacêutica e do CRF-MA junto 
ao Conselho Federal de Farmácia.

• Desempenham as mesmas atribuições dos Conselheiros Regionais no 
plenário do Federal;

• Votam as propostas e resoluções do Conselho  Federal de Farmácia que 
disciplinam as atividades farmacêuticas.
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O que é o Grupo 
Técnico Jovem 
Farmacêutico?
Os Grupos Técnicos foram instituídos para assessorar 
a diretoria do CRF/MA em temas referentes à sua área 
de atuação, os grupos técnicos desempenham um 
trabalho específico e de suma importância, cuidando 
para que todas as áreas sejam contempladas por 
ações estruturadas. Têm como objetivo estudar e 
oferecer sugestões e fundamentação técnica sobre 
assuntos específicos de cada área de atuação.

O Grupo Técnico Jovem Farmacêutico tem como prin-
cipal objetivo instruir e direcionar os profissionais far-
macêuticos recém-formados sobre assuntos relacio-
nados a profissão farmacêutica por meio de palestras 
e cursos voltados aos formandos do último ano do 
curso de farmácia com o intuito de tirar dúvidas como 
documentações necessárias para o registro no Con-
selho de farmácia, informações sobre Responsabili-
dade Técnica entre outras questões que venham a ser 
geradas pelo público em questão. 



Registros 
profissionais
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1 - DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS PARA 
INSCRIÇÃO 
PROFISSIONAL NO 
CRF/MA
Então a sonhada colação de grau chegou e você não 
ver a hora de começar a exercer essa maravilhosa 
profissão, mas antes você precisa obrigatoriamente 
fazer a sua inscrição no Conselho Regional de Farmá-
cia. Ao se inscrever no CRF/MA, o farmacêutico tor-
na-se habilitado ao exercício profissional. Para tanto, 
são necessários os seguintes documentos:

- Preencher Formulário de Inscrição de Pessoa Física.

- Comprovante de Endereço no Estado do Maranhão.

- Cópia RG e CPF; (Frente e verso).

- Cópia Título de Eleitor; (Somente frente).

- Cópia de Reservista; (Masculino); (Somente frente).

- Histórico original Carimbado e Assinado pela IES; (Ou 
cópia autenticada);

- 2 Fotos padrão 3X4 (de frente) com fundo branco, 
evitar roupa branca.

- Pagamento da anuidade; (Proporcional).

• PARA INSC. PROVISÓRIA: Certificado ou 
declaração original de Conclusão de Curso (informan-
do a data de colação de grau); carimbado e assinado 
pela IES, e que não deverá ser superior a 60 dias.

• PARA INSC. DEFINITIVA: Original do Diploma; 
(Frente e verso).

A inscrição provisória destinada àqueles recém-for-
mados que ainda não tem o Diploma. Essa inscrição é 
válida por 01 ano e pode ser prorrogada por igual perío-
do caso a instituição de ensino ainda não tenha entre-
gado o Diploma. Nesse caso, é necessário que o 
profissional entre em contato com o Conselho e solic-
ite a Renovação da carteira provisória. Para isso, é 
necessário que este leve uma declaração informando 
o motivo do atraso na emissão do Diploma para que a 
validade da sua carteira provisória seja prorrogada.

A carteira Definitiva não tem prazo de validade. Caso 
ocorra a perda dessa carteira o profissional pode so-
licitar a 2ª via da cédula junto ao Conselho Regional.
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2 - DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS PARA 
CONTRATAÇÃO
Agora após fazer a sua inscrição profissional, querido 
jovem farmacêutico, você está preparado e autoriza-
do a exercer a profissão farmacêutica e agora precisa 
registrar a sua contratação junto ao Conselho de Far-
mácia. Os documentos necessários são:

• Ingresso de Responsabilidade ou Assistência 
Técnica em Estabelecimentos Privados

- Formulário Padrão para Solicitação de Responsabili-
dade Técnica e Termo de Compromisso do Profissio-
nal e da Empresa e ou Estabelecimento (assinado pelo 
farmacêutico responsável, com firma reconhecida). 
Cópia da CTPS (Identificação, qualificação civil e con-
trato de trabalho) ou contrato de trabalho.

- Cópia do Contrato Social da firma, ou Requerimento 
de empresário; Cópia do cartão do CNPJ; Cópia do RG 
e CPF do Representante Legal da firma.

- Empresa com classificação de microempreendedor 
individual (MEI), apresentação do requerimento em-
presarial / Certificado da condição de microempreen-
dedor individual (CCMEI).

• Responsabilidade ou Assistência Técnica em 
Estabelecimentos Públicos

- Formulário Padrão para Solicitação de Responsabili-
dade Técnica e Termo de Compromisso do Profissio-

nal e da Empresa e ou Estabelecimento (assinado pelo 
farmacêutico responsável, com firma reconhecida).

- Documento comprobatório de nomeação dos far-
macêuticos no cargo ou cópia autenticada do contra-
to de prestação de serviço temporário emitido pelo 
órgão público;    Cópia do cartão de CNPJ da prefeitura 
ou do Fundo Municipal de Saúde e do ente federativo;

• Assunção De Responsabilidade Técnica Pelo 
Farmacêutico Sócio ou Proprietário.

- Formulário Padrão para Solicitação de Responsabili-
dade Técnica e Termo de Compromisso do Profissio-
nal e da Empresa e ou Estabelecimento (assinado pelo 
farmacêutico responsável, com firma reconhecida);

- Cópia do Contrato Social da firma, Requerimento de 
empresário ou aditivo entrando na sociedade; Cópia 
do cartão do CNPJ;

- Empresa com classificação de microempreendedor 
individual (MEI), apresentação do requerimento em-
presarial / Certificado da condição de microempreen-
dedor individual (CCMEI).
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6 - FISCALIZAÇÃO

De acordo com a Lei 3820/60, é atribuição dos Con-
selhos Regionais de Farmácia fiscalizar o exercício da 
profissão, impedindo e punindo as infrações à Lei, 
bem com enviando às autoridades competentes 
relatórios documentados sobre os fatos que apura-
rem e cuja solução não seja de sua alçada.

Entre as atribuições da fiscalização está a defesa da 
saúde da população, zelando pela fiel observância dos 
princípios da ética e da disciplina da classe dos que 
exercem atividades profissionais farmacêuticas e 
promover o uso racional de medicamentos com a 
finalidade de Promoção, Prevenção e Proteção à 
Saúde Pública.

As atividades do Serviço de Fiscalização têm como 
objetivo melhorar e aumentar a assistência profis-
sional farmacêutica aos estabelecimentos, diminuin-
do assim os estabelecimentos irregulares e ilegais, 
promovendo desta forma uma melhor e maior e as-
sistência à população. Desta forma a Fiscalização gar-
ante o direito legal da população de ser atendida pelo 
farmacêutico e também garante e abre campo de tra-
balho para o profissional farmacêutico.

7 - COMUNICADO DE 
AUSÊNCIA

Todas as vezes que você, farmacêutico, se ausentar 
do estabelecimento de trabalho em que presta as-
sistência técnica por motivo de férias, congressos, 

cursos de aperfeiçoamento, atividades administrati-
vas ou outras previamente agendadas: a comuni-
cação ao CRF/MA deverá ocorrer com antecedência 
mínima de 12 (doze) horas. Para isso, você deve 
preencher o formulário de comunicado de ausência 
disponível no site do CRF–MA e informar ao Conselho 
a sua Ausência.

8 - JUSTIFICATIVA DE 
AUSÊNCIA

A justificativa de ausência deve ser realizada por af-
astamentos imprevisíveis por motivos de doença, aci-
dente pessoal, cirurgias de urgência, óbito familiar ou 
por outro motivo, em que não for possível realizar com 
12 horas de antecedência, o farmacêutico poderá jus-
tificar sua ausência em 5 dias úteis após o fato. Para 
isso, você deve preencher o formulário de comunica-
do de ausência disponível no site do CRF–MA e infor-
mar ao Conselho a sua ausência.

Caso tenha sido lavrado auto de infração, o estabelec-
imento deverá enviar a defesa do auto de infração 
para ser protocolado na Sede ou seccional. Ao profis-
sional compete justificar suas ausências para fins éti-
co-profissionais, ao estabelecimento caberá enviar 
defesa do auto de infração, caso tenha sido lavrado.

Ao profissional farmacêutico fica assegurado o direito 
de comunicar suas ausências pelo tempo que for 
necessário independente do número de dias comuni-
cados, apresentando os documentos comprobatórios 
quando forem pertinentes; ao estabelecimento são 
permitidos 30 dias de comunicados de ausência por 

3 - RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA

• Certidão de Regularidade Técnica

A certidão de regularidade é um documento expedido 
pelo CRF-MA que comprova a habilitação do farma-
cêutico para o exercício da responsabilidade técnica 
ou substituição, desde que respeitados os princípios 
legais pelo profissional do estabelecimento, sendo 
também um dos documentos exigidos para compro-
vação da regularidade do estabelecimento.

Assim, para solicitar a CRT basta o profissional farma-
cêutico entrar na plataforma do CRF EM CASA do 
CRF-MA e solicitar a certidão e em menos de 48 horas 
estará disponível na plataforma. Se preferir também 
pode ir até o Conselho e solicitar também.

A Certidão de Regularidade Técnica (CRT) é o docu-
mento que comprova que o estabelecimento está re-
gular perante o CRF/MA. A CRT possui validade de 01 
ano contado da data de expedição do documento, e o 
prazo para renovação são 30 dias contados da data de 
vencimento. Para renovar a CRT basta que o profissio-
nal solicite pelo CRF EM CASA.

4 - QUAL A DIFERENÇA 
ENTRE FARMACÊUTICO 
DIRETOR TÉCNICO, 
ASSISTENTE TÉCNICO 
E SUBSTITUTO?

De acordo com a Resolução 577/13 do CFF:

• Farmacêutico Diretor Técnico

É o farmacêutico titular que assume a direção técnica 
ou responsabilidade técnica da empresa ou estabele-
cimento perante o respectivo Conselho Regional de 
Farmácia (CRF) e os órgãos de vigilância sanitária, nos 
termos da legislação vigente, ficando sob sua respon-
sabilidade a realização, supervisão e coordenação de 
todos os serviços técnico-científicos da empresa ou 
estabelecimento, respeitado, ainda, o preconizado 
pela legislação laboral ou acordo trabalhista.

• Farmacêutico Assistente Técnico

Farmacêutico subordinado hierarquicamente ao dire-
tor técnico ou responsável técnico que, requerendo a 
assunção de farmacêutico assistente técnico de uma 
empresa ou de um estabelecimento, por meio dos 
formulários próprios do CRF, seja designado para 
complementar carga horária ou auxiliar o titular na 
prestação da assistência farmacêutica.

• Farmacêutico Substituto

Farmacêutico designado perante o CRF para prestar 
assistência e responder tecnicamente nos casos de 
impedimentos ou ausências do farmacêutico diretor 
técnico ou farmacêutico responsável técnico, ou 
ainda do farmacêutico assistente técnico da empresa 
ou estabelecimento, respeitado o preconizado pela 
consolidação das leis do trabalho (CLT) ou acordo tra-
balhista.

Dentre os estabelecimentos em que o farmacêutico 
pode ser responsável estão: Farmácia, Farmácia Ho-
meopática, Farmácia Homeopática e Alopática, Far-
mácia Privativa de unidade Hospitalar, Farmácia Priva-
tiva de Clínicas, Farmácia Pública, Drogaria, Distribui-
dora de Medicamentos, Distribuidora de Correlatos, 
Laboratório de Análises Clínicas, Laboratório de Con-
trole de Qualidade, Indústria de Produtos Ali-
mentícios, Indústria de Produtos Farmacêuticos, 
Indústria de Produtos Cosméticos, entre outros.

ano, ultrapassados esses dias, o estabelecimento 
deverá comprovar assistência de um farmacêutico 
substituto em consonância com o artigo 17 da Lei 
5991/73 e artigo 12 da Lei 13021/14.

9 - COMO DEVO 
PROCEDER EM CASO 
DE AUTUAÇÃO DO 
ESTABELECIMENTO?

Nos casos de lavratura de auto de infração, deve ser 
apresentada, por escrito, defesa do auto de infração 
com as alegações pertinentes e devidamente assina-
da pelo representante legal do estabelecimento. As 
defesas devem ser apresentadas via correio ou proto-
coladas diretamente na Sede ou seções, dentro de um 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.

10 - COMO POSSO 
RECORRER DA MULTA 
RECEBIDA?

O estabelecimento poderá recorrer ao Conselho Fed-
eral de Farmácia; por meio do seu representante legal, 
dentro do prazo máximo de 15 dias corridos, contados 
a partir da data do recebimento do ofício, deverá 

enviar por correio ou protocolar o recurso na Sede do 
CRF/MA ou seções, mediante pagamento de porte de 
remessa e retorno dos autos; Não serão encaminha-
dos recursos fora do prazo e sem o comprovante do 
pagamento do porte de remessa e retorno dos autos.

11 - DENÚNCIAS

As denúncias devem ser encaminhadas pelo 
site do CRF/MA, www.crfma.org.br > Serviços > 
Denúncias;

As denúncias são sigilosas; Os dados do denunciante 
devem ser preenchidos para que seja recebido o pro-
tocolo de acompanhamento de apuração da mesma; 
Caso não preencha os dados, não será recebido o pro-
tocolo e não será possível acompanhar o que foi apu-
rado.

12- DIREITOS DOS 
FARMACÊUTICOS

São direitos do farmacêutico:

I. Exercer a profissão sem ser discriminado por 
questões de religião, raça, sexo, nacionalidade, cor, 
idade, condição social, opinião política ou de qualquer 
outra natureza;

II. Interagir com o profissional prescritor, quando 
necessário, para garantir a segurança e a eficácia da 

terapêutica farmacológica, com fundamento no uso 
racional de medicamentos;

III. Exigir dos demais profissionais de saúde o cumpri-
mento da legislação sanitária vigente, em especial 
quanto à legibilidade da prescrição;

IV. Recusar-se a exercer a profissão em instituição 
pública ou privada, onde inexistam condições dignas 
de trabalho ou que possam prejudicar o usuário, com 
direito a representação junto às autoridades sani-
tárias e profissionais, contra à instituição;

V. Opor-se a exercer a profissão, ou suspender a sua 
atividade, individual ou coletivamente, em instituição 
pública ou privada, onde inexistam remuneração ou 
condições dignas de trabalho ou que possam prejudi-
car o usuário, ressalvadas às situações de urgência ou 
de emergência, devendo comunicá-las imediata-
mente ao Conselho Regional de Farmácia e às autori-
dades sanitárias e profissionais;

VI. Negar-se a realizar atos farmacêuticos que, 
embora autorizados por lei, sejam contrários aos dita-
mes da ciência e da técnica, comunicando o fato, 
quando for o caso, ao usuário, a outros profissionais 
envolvidos ou ao respectivo Conselho Regional de 
Farmácia.

13- DEVERES DOS 
FARMACÊUTICOS

O farmacêutico, durante o tempo em que permanecer 
inscrito em um Conselho Regional de Farmácia, inde-

pendentemente de estar ou não no exercício efetivo 
da profissão, deve:

I. Comunicar às autoridades sanitárias e profission-
ais, com discrição e fundamento, fatos que caracter-
izem infringência a este Código e às normas que regu-
lam o exercício das atividades farmacêuticas;

II. Dispor seus serviços profissionais às autoridades 
constituídas, se solicitado, em caso de conflito social 
interno, catástrofe ou epidemia, independentemente 
de haver ou não remuneração ou vantagem pessoal;
III. Exercer a assistência farmacêutica e fornecer in-
formações ao usuário dos serviços;

IV. Respeitar o direito de decisão do usuário sobre 
sua própria saúde e bem- estar, excetuando-se o 
usuário que, mediante laudo médico ou determinação 
judicial, for considerado incapaz de discernir sobre 
opções de tratamento e/ou decidir sobre sua própria 
saúde e bem-estar;

V. Comunicar ao Conselho Regional de Farmácia e 
às autoridades sanitárias a recusa ou a demissão de 
cargo, função ou emprego, motivada pela necessi-
dade de preservar os legítimos interesses da profis-
são, da sociedade ou da saúde pública;

VI. Guardar sigilo de fatos que tenha conhecimento 
no exercício da profissão, excetuando-se os de dever 
legal, amparados pela legislação vigente, os quais 
exijam comunicação, denúncia ou relato a quem de 
direito;

VII. Respeitar a vida humana, jamais cooperando com 
atos que intencionalmente atentem contra ela ou que 
coloquem em risco sua integridade física ou psíquica;
VIII. Assumir, com responsabilidade social, sanitária, 
política e educativa, sua função na determinação de 

padrões desejáveis do ensino e do exercício da 
Farmácia;

IX. Contribuir para a promoção da saúde individual e 
coletiva, principalmente no campo da prevenção, so-
bretudo quando, nessa área, desempenhar cargo ou 
função pública;

X. Adotar postura científica, perante as práticas ter-
apêuticas alternativas, de modo que o usuário que 
bem informado e possa melhor decidir sobre a sua 
saúde e bem-estar;

XI. Selecionar, nos limites da lei, os auxiliares para o 
exercício de sua atividade;

XII. Denunciar às autoridades competentes quais-
quer formas de poluição, deterioração do meio ambi-
ente ou riscos inerentes ao trabalho, prejudiciais à 
saúde e à vida;

XIII. Evitar que o acúmulo de encargos prejudique a 
qualidade da atividade farmacêutica prestada.

Art. 12 – O farmacêutico deve comunicar ao Conselho 
Regional de Farmácia, por escrito, o afastamento de 
suas atividades profissionais das quais detém re-
sponsabilidade técnica, quando não houver outro far-
macêutico que, legalmente, o substitua.

§ 1º- A comunicação ao Conselho Regional de Farmá-
cia deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
após o afastamento, quando este ocorrer por motivo 
de doença, acidente pessoal, óbito familiar, ou outro, a 
ser avaliado pelo CRF.

§ 2º – Quando o afastamento for motivado por 
doença, o farmacêutico ou seu procurador deverá 
apresentar à empresa ou instituição documento 

datado e assinado, justificando sua ausência, a ser 
comprovada por atestado, no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º – Quando o afastamento ocorrer por motivo de 
férias, congressos, cursos de aperfeiçoamento, ativi-
dades administrativas ou outras atividades, a comuni-
cação ao Conselho Regional de Farmácia deverá ocor-
rer com antecedência mínima de 1 (um) dia.

14 - PROIBIÇÕES AO 
FARMACÊUTICO

É proibido ao farmacêutico:

I. Participar de qualquer tipo de experiência em ser 
humano, com fins bélicos, raciais ou eugênicos, 
pesquisa clínica ou em que se constate desrespeito a 
algum direito inalienável do ser humano;

II. Exercer simultaneamente a Medicina;

III Praticar procedimento que não seja reconhecido 
pelo Conselho Federal de Farmácia;

IV. Praticar ato profissional que cause dano físico, 
moral ou psicológico ao usuário do serviço, que possa 
ser caracterizado como imperícia, negligência ou im-
prudência;

V. Deixar de prestar assistência técnica efetiva ao 
estabelecimento com o qual mantém vínculo profis-
sional, ou permitir a utilização do seu nome por 
qualquer estabelecimento ou instituição onde não 
exerça pessoal e efetivamente sua função;

VI. Realizar, ou participar de atos fraudulentos rela-
cionados à profissão farmacêutica, em todas as suas 
áreas de abrangência;

VII. Fornecer meio, instrumento, substância ou con-
hecimento para induzir a prática (ou dela participar) 
de eutanásia, de tortura, de toxicomania ou de 
qualquer outra forma de procedimento degradante, 
desumano ou cruel em relação ao ser humano;

VIII. Produzir, fornecer, dispensar, ou permitir que seja 
dispensado meio, instrumento, substância e/ou con-
hecimento, medicamento ou fórmula magistral, ou 
especialidade farmacêutica, fracionada ou não, que 
não contenha sua identificação clara e precisa sobre 
a(s) substância(s) ativa(s) contida(s), bem como suas 
respectivas quantidades, contrariando as normas 
legais e técnicas, excetuando-se a dispensação hospi-
talar interna, em que poderá
Haver a codificação do medicamento que for fracio-
nado, sem, contudo, omitir o seu nome ou fórmula;

IX. Obstar, ou dificultar a ação fiscalizadora das auto-
ridades sanitárias ou profissionais;

X. Aceitar remuneração abaixo do estabelecido 
como o piso salarial, mediante acordos ou dissídios da 
categoria;

XI. Declarar possuir títulos científicos ou especial-
ização que não possa comprovar;

XII. Permitir interferência nos resultados apresenta-
dos como perito ou auditor;

XIII. Aceitar ser perito ou auditor quando houver en-
volvimento pessoal ou institucional;

XIV. Exercer a profissão farmacêutica quando estiver 
sob a sanção disciplinar de suspensão;

XV. Expor, dispensar, ou permitir que seja dispensado 
medicamento em contrariedade à legislação vigente;

XVI. Exercer a profissão em estabelecimento que não 
esteja devidamente registrado nos órgãos de fiscal-
ização sanitária e do exercício profissional;

XVII. Aceitar a interferência de leigos em seus tra-
balhos e em suas decisões de natureza profissional;

XVIII. Delegar a outros profissionais atos ou 
atribuições exclusivos da profissão farmacêutica;

XIX. Omitir-se e/ou acumpliciar-se com os que ex-
ercem ilegalmente a Farmácia, ou com profissionais 
ou instituições farmacêuticas que pratiquem atos 
ilícitos;

XX Assinar trabalhos realizados por outrem, alheio à 
sua execução, orientação, supervisão ou fiscalização, 
ou ainda assumir responsabilidade por ato farmacêu-
tico que não praticou ou do qual não participou efeti-
vamente;

XXI. Prevalecer-se do cargo de chefia ou de empre-
gador para desrespeitar a dignidade de subordinados;

XXII.  Pleitear, de forma desleal, para si ou para outrem, 
emprego, cargo ou função que esteja sendo exercido 
por outro farmacêutico, bem como praticar atos de 
concorrência desleal;

XXIII. Fornecer, ou permitir que forneçam, medica-
mento ou fármaco para uso diverso da sua finalidade;

XXIV. Exercer a Farmácia em interação com outras 

profissões, concedendo vantagem, ou não, aos 
demais profissionais habilitados para direcionamento 
de usuário, visando ao interesse econômico e ferindo 
o direito do usuário de livremente escolher o serviço e 
o profissional;

XXV. Receber remuneração por serviços que não 
tenha efetivamente prestado;

XXVI. Exercer a fiscalização profissional e sanitária, 
quando for sócio ou acionista de qualquer categoria, 
ou interessado por qualquer forma, bem como prestar 
serviços a empresa ou estabelecimento que explore o 
comércio de drogas, medicamentos, insumos far-
macêuticos e correlatos, laboratórios, distribuidoras, 
indústrias, com ou sem vínculo empregatício.

Quando atuante no serviço público, é vedado ao far-
macêutico:

I. Utilizar-se do serviço ou cargo público para exe-
cutar trabalhos de empresa privada de sua proprie-
dade ou de outrem, como forma de obter vantagens 
pessoais;

II. Cobrar ou receber remuneração do usuário do 
serviço;

III. Reduzir, irregularmente, quando em função de 
chefia, a remuneração devida a outro farmacêutico.
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6 - FISCALIZAÇÃO

De acordo com a Lei 3820/60, é atribuição dos Con-
selhos Regionais de Farmácia fiscalizar o exercício da 
profissão, impedindo e punindo as infrações à Lei, 
bem com enviando às autoridades competentes 
relatórios documentados sobre os fatos que apura-
rem e cuja solução não seja de sua alçada.

Entre as atribuições da fiscalização está a defesa da 
saúde da população, zelando pela fiel observância dos 
princípios da ética e da disciplina da classe dos que 
exercem atividades profissionais farmacêuticas e 
promover o uso racional de medicamentos com a 
finalidade de Promoção, Prevenção e Proteção à 
Saúde Pública.

As atividades do Serviço de Fiscalização têm como 
objetivo melhorar e aumentar a assistência profis-
sional farmacêutica aos estabelecimentos, diminuin-
do assim os estabelecimentos irregulares e ilegais, 
promovendo desta forma uma melhor e maior e as-
sistência à população. Desta forma a Fiscalização gar-
ante o direito legal da população de ser atendida pelo 
farmacêutico e também garante e abre campo de tra-
balho para o profissional farmacêutico.

7 - COMUNICADO DE 
AUSÊNCIA

Todas as vezes que você, farmacêutico, se ausentar 
do estabelecimento de trabalho em que presta as-
sistência técnica por motivo de férias, congressos, 

cursos de aperfeiçoamento, atividades administrati-
vas ou outras previamente agendadas: a comuni-
cação ao CRF/MA deverá ocorrer com antecedência 
mínima de 12 (doze) horas. Para isso, você deve 
preencher o formulário de comunicado de ausência 
disponível no site do CRF–MA e informar ao Conselho 
a sua Ausência.

8 - JUSTIFICATIVA DE 
AUSÊNCIA

A justificativa de ausência deve ser realizada por af-
astamentos imprevisíveis por motivos de doença, aci-
dente pessoal, cirurgias de urgência, óbito familiar ou 
por outro motivo, em que não for possível realizar com 
12 horas de antecedência, o farmacêutico poderá jus-
tificar sua ausência em 5 dias úteis após o fato. Para 
isso, você deve preencher o formulário de comunica-
do de ausência disponível no site do CRF–MA e infor-
mar ao Conselho a sua ausência.

Caso tenha sido lavrado auto de infração, o estabelec-
imento deverá enviar a defesa do auto de infração 
para ser protocolado na Sede ou seccional. Ao profis-
sional compete justificar suas ausências para fins éti-
co-profissionais, ao estabelecimento caberá enviar 
defesa do auto de infração, caso tenha sido lavrado.

Ao profissional farmacêutico fica assegurado o direito 
de comunicar suas ausências pelo tempo que for 
necessário independente do número de dias comuni-
cados, apresentando os documentos comprobatórios 
quando forem pertinentes; ao estabelecimento são 
permitidos 30 dias de comunicados de ausência por 

3 - RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA

• Certidão de Regularidade Técnica

A certidão de regularidade é um documento expedido 
pelo CRF-MA que comprova a habilitação do farma-
cêutico para o exercício da responsabilidade técnica 
ou substituição, desde que respeitados os princípios 
legais pelo profissional do estabelecimento, sendo 
também um dos documentos exigidos para compro-
vação da regularidade do estabelecimento.

Assim, para solicitar a CRT basta o profissional farma-
cêutico entrar na plataforma do CRF EM CASA do 
CRF-MA e solicitar a certidão e em menos de 48 horas 
estará disponível na plataforma. Se preferir também 
pode ir até o Conselho e solicitar também.

A Certidão de Regularidade Técnica (CRT) é o docu-
mento que comprova que o estabelecimento está re-
gular perante o CRF/MA. A CRT possui validade de 01 
ano contado da data de expedição do documento, e o 
prazo para renovação são 30 dias contados da data de 
vencimento. Para renovar a CRT basta que o profissio-
nal solicite pelo CRF EM CASA.

4 - QUAL A DIFERENÇA 
ENTRE FARMACÊUTICO 
DIRETOR TÉCNICO, 
ASSISTENTE TÉCNICO 
E SUBSTITUTO?

De acordo com a Resolução 577/13 do CFF:

• Farmacêutico Diretor Técnico

É o farmacêutico titular que assume a direção técnica 
ou responsabilidade técnica da empresa ou estabele-
cimento perante o respectivo Conselho Regional de 
Farmácia (CRF) e os órgãos de vigilância sanitária, nos 
termos da legislação vigente, ficando sob sua respon-
sabilidade a realização, supervisão e coordenação de 
todos os serviços técnico-científicos da empresa ou 
estabelecimento, respeitado, ainda, o preconizado 
pela legislação laboral ou acordo trabalhista.

• Farmacêutico Assistente Técnico

Farmacêutico subordinado hierarquicamente ao dire-
tor técnico ou responsável técnico que, requerendo a 
assunção de farmacêutico assistente técnico de uma 
empresa ou de um estabelecimento, por meio dos 
formulários próprios do CRF, seja designado para 
complementar carga horária ou auxiliar o titular na 
prestação da assistência farmacêutica.

• Farmacêutico Substituto

Farmacêutico designado perante o CRF para prestar 
assistência e responder tecnicamente nos casos de 
impedimentos ou ausências do farmacêutico diretor 
técnico ou farmacêutico responsável técnico, ou 
ainda do farmacêutico assistente técnico da empresa 
ou estabelecimento, respeitado o preconizado pela 
consolidação das leis do trabalho (CLT) ou acordo tra-
balhista.

Dentre os estabelecimentos em que o farmacêutico 
pode ser responsável estão: Farmácia, Farmácia Ho-
meopática, Farmácia Homeopática e Alopática, Far-
mácia Privativa de unidade Hospitalar, Farmácia Priva-
tiva de Clínicas, Farmácia Pública, Drogaria, Distribui-
dora de Medicamentos, Distribuidora de Correlatos, 
Laboratório de Análises Clínicas, Laboratório de Con-
trole de Qualidade, Indústria de Produtos Ali-
mentícios, Indústria de Produtos Farmacêuticos, 
Indústria de Produtos Cosméticos, entre outros.

ano, ultrapassados esses dias, o estabelecimento 
deverá comprovar assistência de um farmacêutico 
substituto em consonância com o artigo 17 da Lei 
5991/73 e artigo 12 da Lei 13021/14.

9 - COMO DEVO 
PROCEDER EM CASO 
DE AUTUAÇÃO DO 
ESTABELECIMENTO?

Nos casos de lavratura de auto de infração, deve ser 
apresentada, por escrito, defesa do auto de infração 
com as alegações pertinentes e devidamente assina-
da pelo representante legal do estabelecimento. As 
defesas devem ser apresentadas via correio ou proto-
coladas diretamente na Sede ou seções, dentro de um 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.

10 - COMO POSSO 
RECORRER DA MULTA 
RECEBIDA?

O estabelecimento poderá recorrer ao Conselho Fed-
eral de Farmácia; por meio do seu representante legal, 
dentro do prazo máximo de 15 dias corridos, contados 
a partir da data do recebimento do ofício, deverá 

enviar por correio ou protocolar o recurso na Sede do 
CRF/MA ou seções, mediante pagamento de porte de 
remessa e retorno dos autos; Não serão encaminha-
dos recursos fora do prazo e sem o comprovante do 
pagamento do porte de remessa e retorno dos autos.

11 - DENÚNCIAS

As denúncias devem ser encaminhadas pelo 
site do CRF/MA, www.crfma.org.br > Serviços > 
Denúncias;

As denúncias são sigilosas; Os dados do denunciante 
devem ser preenchidos para que seja recebido o pro-
tocolo de acompanhamento de apuração da mesma; 
Caso não preencha os dados, não será recebido o pro-
tocolo e não será possível acompanhar o que foi apu-
rado.

12- DIREITOS DOS 
FARMACÊUTICOS

São direitos do farmacêutico:

I. Exercer a profissão sem ser discriminado por 
questões de religião, raça, sexo, nacionalidade, cor, 
idade, condição social, opinião política ou de qualquer 
outra natureza;

II. Interagir com o profissional prescritor, quando 
necessário, para garantir a segurança e a eficácia da 

terapêutica farmacológica, com fundamento no uso 
racional de medicamentos;

III. Exigir dos demais profissionais de saúde o cumpri-
mento da legislação sanitária vigente, em especial 
quanto à legibilidade da prescrição;

IV. Recusar-se a exercer a profissão em instituição 
pública ou privada, onde inexistam condições dignas 
de trabalho ou que possam prejudicar o usuário, com 
direito a representação junto às autoridades sani-
tárias e profissionais, contra à instituição;

V. Opor-se a exercer a profissão, ou suspender a sua 
atividade, individual ou coletivamente, em instituição 
pública ou privada, onde inexistam remuneração ou 
condições dignas de trabalho ou que possam prejudi-
car o usuário, ressalvadas às situações de urgência ou 
de emergência, devendo comunicá-las imediata-
mente ao Conselho Regional de Farmácia e às autori-
dades sanitárias e profissionais;

VI. Negar-se a realizar atos farmacêuticos que, 
embora autorizados por lei, sejam contrários aos dita-
mes da ciência e da técnica, comunicando o fato, 
quando for o caso, ao usuário, a outros profissionais 
envolvidos ou ao respectivo Conselho Regional de 
Farmácia.

13- DEVERES DOS 
FARMACÊUTICOS

O farmacêutico, durante o tempo em que permanecer 
inscrito em um Conselho Regional de Farmácia, inde-

pendentemente de estar ou não no exercício efetivo 
da profissão, deve:

I. Comunicar às autoridades sanitárias e profission-
ais, com discrição e fundamento, fatos que caracter-
izem infringência a este Código e às normas que regu-
lam o exercício das atividades farmacêuticas;

II. Dispor seus serviços profissionais às autoridades 
constituídas, se solicitado, em caso de conflito social 
interno, catástrofe ou epidemia, independentemente 
de haver ou não remuneração ou vantagem pessoal;
III. Exercer a assistência farmacêutica e fornecer in-
formações ao usuário dos serviços;

IV. Respeitar o direito de decisão do usuário sobre 
sua própria saúde e bem- estar, excetuando-se o 
usuário que, mediante laudo médico ou determinação 
judicial, for considerado incapaz de discernir sobre 
opções de tratamento e/ou decidir sobre sua própria 
saúde e bem-estar;

V. Comunicar ao Conselho Regional de Farmácia e 
às autoridades sanitárias a recusa ou a demissão de 
cargo, função ou emprego, motivada pela necessi-
dade de preservar os legítimos interesses da profis-
são, da sociedade ou da saúde pública;

VI. Guardar sigilo de fatos que tenha conhecimento 
no exercício da profissão, excetuando-se os de dever 
legal, amparados pela legislação vigente, os quais 
exijam comunicação, denúncia ou relato a quem de 
direito;

VII. Respeitar a vida humana, jamais cooperando com 
atos que intencionalmente atentem contra ela ou que 
coloquem em risco sua integridade física ou psíquica;
VIII. Assumir, com responsabilidade social, sanitária, 
política e educativa, sua função na determinação de 

padrões desejáveis do ensino e do exercício da 
Farmácia;

IX. Contribuir para a promoção da saúde individual e 
coletiva, principalmente no campo da prevenção, so-
bretudo quando, nessa área, desempenhar cargo ou 
função pública;

X. Adotar postura científica, perante as práticas ter-
apêuticas alternativas, de modo que o usuário que 
bem informado e possa melhor decidir sobre a sua 
saúde e bem-estar;

XI. Selecionar, nos limites da lei, os auxiliares para o 
exercício de sua atividade;

XII. Denunciar às autoridades competentes quais-
quer formas de poluição, deterioração do meio ambi-
ente ou riscos inerentes ao trabalho, prejudiciais à 
saúde e à vida;

XIII. Evitar que o acúmulo de encargos prejudique a 
qualidade da atividade farmacêutica prestada.

Art. 12 – O farmacêutico deve comunicar ao Conselho 
Regional de Farmácia, por escrito, o afastamento de 
suas atividades profissionais das quais detém re-
sponsabilidade técnica, quando não houver outro far-
macêutico que, legalmente, o substitua.

§ 1º- A comunicação ao Conselho Regional de Farmá-
cia deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
após o afastamento, quando este ocorrer por motivo 
de doença, acidente pessoal, óbito familiar, ou outro, a 
ser avaliado pelo CRF.

§ 2º – Quando o afastamento for motivado por 
doença, o farmacêutico ou seu procurador deverá 
apresentar à empresa ou instituição documento 

datado e assinado, justificando sua ausência, a ser 
comprovada por atestado, no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º – Quando o afastamento ocorrer por motivo de 
férias, congressos, cursos de aperfeiçoamento, ativi-
dades administrativas ou outras atividades, a comuni-
cação ao Conselho Regional de Farmácia deverá ocor-
rer com antecedência mínima de 1 (um) dia.

14 - PROIBIÇÕES AO 
FARMACÊUTICO

É proibido ao farmacêutico:

I. Participar de qualquer tipo de experiência em ser 
humano, com fins bélicos, raciais ou eugênicos, 
pesquisa clínica ou em que se constate desrespeito a 
algum direito inalienável do ser humano;

II. Exercer simultaneamente a Medicina;

III Praticar procedimento que não seja reconhecido 
pelo Conselho Federal de Farmácia;

IV. Praticar ato profissional que cause dano físico, 
moral ou psicológico ao usuário do serviço, que possa 
ser caracterizado como imperícia, negligência ou im-
prudência;

V. Deixar de prestar assistência técnica efetiva ao 
estabelecimento com o qual mantém vínculo profis-
sional, ou permitir a utilização do seu nome por 
qualquer estabelecimento ou instituição onde não 
exerça pessoal e efetivamente sua função;

VI. Realizar, ou participar de atos fraudulentos rela-
cionados à profissão farmacêutica, em todas as suas 
áreas de abrangência;

VII. Fornecer meio, instrumento, substância ou con-
hecimento para induzir a prática (ou dela participar) 
de eutanásia, de tortura, de toxicomania ou de 
qualquer outra forma de procedimento degradante, 
desumano ou cruel em relação ao ser humano;

VIII. Produzir, fornecer, dispensar, ou permitir que seja 
dispensado meio, instrumento, substância e/ou con-
hecimento, medicamento ou fórmula magistral, ou 
especialidade farmacêutica, fracionada ou não, que 
não contenha sua identificação clara e precisa sobre 
a(s) substância(s) ativa(s) contida(s), bem como suas 
respectivas quantidades, contrariando as normas 
legais e técnicas, excetuando-se a dispensação hospi-
talar interna, em que poderá
Haver a codificação do medicamento que for fracio-
nado, sem, contudo, omitir o seu nome ou fórmula;

IX. Obstar, ou dificultar a ação fiscalizadora das auto-
ridades sanitárias ou profissionais;

X. Aceitar remuneração abaixo do estabelecido 
como o piso salarial, mediante acordos ou dissídios da 
categoria;

XI. Declarar possuir títulos científicos ou especial-
ização que não possa comprovar;

XII. Permitir interferência nos resultados apresenta-
dos como perito ou auditor;

XIII. Aceitar ser perito ou auditor quando houver en-
volvimento pessoal ou institucional;

XIV. Exercer a profissão farmacêutica quando estiver 
sob a sanção disciplinar de suspensão;

XV. Expor, dispensar, ou permitir que seja dispensado 
medicamento em contrariedade à legislação vigente;

XVI. Exercer a profissão em estabelecimento que não 
esteja devidamente registrado nos órgãos de fiscal-
ização sanitária e do exercício profissional;

XVII. Aceitar a interferência de leigos em seus tra-
balhos e em suas decisões de natureza profissional;

XVIII. Delegar a outros profissionais atos ou 
atribuições exclusivos da profissão farmacêutica;

XIX. Omitir-se e/ou acumpliciar-se com os que ex-
ercem ilegalmente a Farmácia, ou com profissionais 
ou instituições farmacêuticas que pratiquem atos 
ilícitos;

XX Assinar trabalhos realizados por outrem, alheio à 
sua execução, orientação, supervisão ou fiscalização, 
ou ainda assumir responsabilidade por ato farmacêu-
tico que não praticou ou do qual não participou efeti-
vamente;

XXI. Prevalecer-se do cargo de chefia ou de empre-
gador para desrespeitar a dignidade de subordinados;

XXII.  Pleitear, de forma desleal, para si ou para outrem, 
emprego, cargo ou função que esteja sendo exercido 
por outro farmacêutico, bem como praticar atos de 
concorrência desleal;

XXIII. Fornecer, ou permitir que forneçam, medica-
mento ou fármaco para uso diverso da sua finalidade;

XXIV. Exercer a Farmácia em interação com outras 

profissões, concedendo vantagem, ou não, aos 
demais profissionais habilitados para direcionamento 
de usuário, visando ao interesse econômico e ferindo 
o direito do usuário de livremente escolher o serviço e 
o profissional;

XXV. Receber remuneração por serviços que não 
tenha efetivamente prestado;

XXVI. Exercer a fiscalização profissional e sanitária, 
quando for sócio ou acionista de qualquer categoria, 
ou interessado por qualquer forma, bem como prestar 
serviços a empresa ou estabelecimento que explore o 
comércio de drogas, medicamentos, insumos far-
macêuticos e correlatos, laboratórios, distribuidoras, 
indústrias, com ou sem vínculo empregatício.

Quando atuante no serviço público, é vedado ao far-
macêutico:

I. Utilizar-se do serviço ou cargo público para exe-
cutar trabalhos de empresa privada de sua proprie-
dade ou de outrem, como forma de obter vantagens 
pessoais;

II. Cobrar ou receber remuneração do usuário do 
serviço;

III. Reduzir, irregularmente, quando em função de 
chefia, a remuneração devida a outro farmacêutico.
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6 - FISCALIZAÇÃO

De acordo com a Lei 3820/60, é atribuição dos Con-
selhos Regionais de Farmácia fiscalizar o exercício da 
profissão, impedindo e punindo as infrações à Lei, 
bem com enviando às autoridades competentes 
relatórios documentados sobre os fatos que apura-
rem e cuja solução não seja de sua alçada.

Entre as atribuições da fiscalização está a defesa da 
saúde da população, zelando pela fiel observância dos 
princípios da ética e da disciplina da classe dos que 
exercem atividades profissionais farmacêuticas e 
promover o uso racional de medicamentos com a 
finalidade de Promoção, Prevenção e Proteção à 
Saúde Pública.

As atividades do Serviço de Fiscalização têm como 
objetivo melhorar e aumentar a assistência profis-
sional farmacêutica aos estabelecimentos, diminuin-
do assim os estabelecimentos irregulares e ilegais, 
promovendo desta forma uma melhor e maior e as-
sistência à população. Desta forma a Fiscalização gar-
ante o direito legal da população de ser atendida pelo 
farmacêutico e também garante e abre campo de tra-
balho para o profissional farmacêutico.

7 - COMUNICADO DE 
AUSÊNCIA

Todas as vezes que você, farmacêutico, se ausentar 
do estabelecimento de trabalho em que presta as-
sistência técnica por motivo de férias, congressos, 

cursos de aperfeiçoamento, atividades administrati-
vas ou outras previamente agendadas: a comuni-
cação ao CRF/MA deverá ocorrer com antecedência 
mínima de 12 (doze) horas. Para isso, você deve 
preencher o formulário de comunicado de ausência 
disponível no site do CRF–MA e informar ao Conselho 
a sua Ausência.

8 - JUSTIFICATIVA DE 
AUSÊNCIA

A justificativa de ausência deve ser realizada por af-
astamentos imprevisíveis por motivos de doença, aci-
dente pessoal, cirurgias de urgência, óbito familiar ou 
por outro motivo, em que não for possível realizar com 
12 horas de antecedência, o farmacêutico poderá jus-
tificar sua ausência em 5 dias úteis após o fato. Para 
isso, você deve preencher o formulário de comunica-
do de ausência disponível no site do CRF–MA e infor-
mar ao Conselho a sua ausência.

Caso tenha sido lavrado auto de infração, o estabelec-
imento deverá enviar a defesa do auto de infração 
para ser protocolado na Sede ou seccional. Ao profis-
sional compete justificar suas ausências para fins éti-
co-profissionais, ao estabelecimento caberá enviar 
defesa do auto de infração, caso tenha sido lavrado.

Ao profissional farmacêutico fica assegurado o direito 
de comunicar suas ausências pelo tempo que for 
necessário independente do número de dias comuni-
cados, apresentando os documentos comprobatórios 
quando forem pertinentes; ao estabelecimento são 
permitidos 30 dias de comunicados de ausência por 

5 - BAIXA DE 
RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA

De acordo com o artigo 12, inciso XIII, é dever do far-
macêutico comunicar ao Conselho Regional de Far-
mácia o encerramento do seu vínculo profissional de 
qualquer natureza em 05 (cinco) dias.

Quando o farmacêutico deixa a RT de um estabeleci-
mento, ele deve comunicar ao CRF/MA e à Vigilância 
Sanitária local (para que seu nome não continue 
sendo usado). Para efetivar a baixa perante o CRF/MA, 
basta enviar uma cópia da rescisão contratual ou re-
querimento de Baixa de Responsabilidade Técnica 

(formulário disponível no site). A partir de então, o es-
tabelecimento tem, no máximo, 30 dias para contra-
tar novo farmacêutico para assumir a RT.

Art. 12º Ocorrendo a baixa do profissional farmacêuti-
co, obrigam-se os estabelecimentos à contratação de 
novo farmacêutico, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, atendido o disposto nas Leis nos 5.991, de 17 de 
dezembro de 1973, e 6.437, de 20 de agosto de 1977.

O Artigo deixa claro que, após a baixa de responsabili-
dade técnica, o proprietário tem o prazo máximo de 
30 dias para substituição do farmacêutico que não 
faz mais parte do quadro de colaboradores. No entan-
to, a farmácia não poderá vender medicamentos tar-
jados sem a presença de outro profissional farmacêu-
tico devidamente registrado. Ressaltando que não 
serão permitidas as atividades privativas do farma-
cêutico por leigos.

ano, ultrapassados esses dias, o estabelecimento 
deverá comprovar assistência de um farmacêutico 
substituto em consonância com o artigo 17 da Lei 
5991/73 e artigo 12 da Lei 13021/14.

9 - COMO DEVO 
PROCEDER EM CASO 
DE AUTUAÇÃO DO 
ESTABELECIMENTO?

Nos casos de lavratura de auto de infração, deve ser 
apresentada, por escrito, defesa do auto de infração 
com as alegações pertinentes e devidamente assina-
da pelo representante legal do estabelecimento. As 
defesas devem ser apresentadas via correio ou proto-
coladas diretamente na Sede ou seções, dentro de um 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.

10 - COMO POSSO 
RECORRER DA MULTA 
RECEBIDA?

O estabelecimento poderá recorrer ao Conselho Fed-
eral de Farmácia; por meio do seu representante legal, 
dentro do prazo máximo de 15 dias corridos, contados 
a partir da data do recebimento do ofício, deverá 

enviar por correio ou protocolar o recurso na Sede do 
CRF/MA ou seções, mediante pagamento de porte de 
remessa e retorno dos autos; Não serão encaminha-
dos recursos fora do prazo e sem o comprovante do 
pagamento do porte de remessa e retorno dos autos.

11 - DENÚNCIAS

As denúncias devem ser encaminhadas pelo 
site do CRF/MA, www.crfma.org.br > Serviços > 
Denúncias;

As denúncias são sigilosas; Os dados do denunciante 
devem ser preenchidos para que seja recebido o pro-
tocolo de acompanhamento de apuração da mesma; 
Caso não preencha os dados, não será recebido o pro-
tocolo e não será possível acompanhar o que foi apu-
rado.

12- DIREITOS DOS 
FARMACÊUTICOS

São direitos do farmacêutico:

I. Exercer a profissão sem ser discriminado por 
questões de religião, raça, sexo, nacionalidade, cor, 
idade, condição social, opinião política ou de qualquer 
outra natureza;

II. Interagir com o profissional prescritor, quando 
necessário, para garantir a segurança e a eficácia da 

terapêutica farmacológica, com fundamento no uso 
racional de medicamentos;

III. Exigir dos demais profissionais de saúde o cumpri-
mento da legislação sanitária vigente, em especial 
quanto à legibilidade da prescrição;

IV. Recusar-se a exercer a profissão em instituição 
pública ou privada, onde inexistam condições dignas 
de trabalho ou que possam prejudicar o usuário, com 
direito a representação junto às autoridades sani-
tárias e profissionais, contra à instituição;

V. Opor-se a exercer a profissão, ou suspender a sua 
atividade, individual ou coletivamente, em instituição 
pública ou privada, onde inexistam remuneração ou 
condições dignas de trabalho ou que possam prejudi-
car o usuário, ressalvadas às situações de urgência ou 
de emergência, devendo comunicá-las imediata-
mente ao Conselho Regional de Farmácia e às autori-
dades sanitárias e profissionais;

VI. Negar-se a realizar atos farmacêuticos que, 
embora autorizados por lei, sejam contrários aos dita-
mes da ciência e da técnica, comunicando o fato, 
quando for o caso, ao usuário, a outros profissionais 
envolvidos ou ao respectivo Conselho Regional de 
Farmácia.

13- DEVERES DOS 
FARMACÊUTICOS

O farmacêutico, durante o tempo em que permanecer 
inscrito em um Conselho Regional de Farmácia, inde-

pendentemente de estar ou não no exercício efetivo 
da profissão, deve:

I. Comunicar às autoridades sanitárias e profission-
ais, com discrição e fundamento, fatos que caracter-
izem infringência a este Código e às normas que regu-
lam o exercício das atividades farmacêuticas;

II. Dispor seus serviços profissionais às autoridades 
constituídas, se solicitado, em caso de conflito social 
interno, catástrofe ou epidemia, independentemente 
de haver ou não remuneração ou vantagem pessoal;
III. Exercer a assistência farmacêutica e fornecer in-
formações ao usuário dos serviços;

IV. Respeitar o direito de decisão do usuário sobre 
sua própria saúde e bem- estar, excetuando-se o 
usuário que, mediante laudo médico ou determinação 
judicial, for considerado incapaz de discernir sobre 
opções de tratamento e/ou decidir sobre sua própria 
saúde e bem-estar;

V. Comunicar ao Conselho Regional de Farmácia e 
às autoridades sanitárias a recusa ou a demissão de 
cargo, função ou emprego, motivada pela necessi-
dade de preservar os legítimos interesses da profis-
são, da sociedade ou da saúde pública;

VI. Guardar sigilo de fatos que tenha conhecimento 
no exercício da profissão, excetuando-se os de dever 
legal, amparados pela legislação vigente, os quais 
exijam comunicação, denúncia ou relato a quem de 
direito;

VII. Respeitar a vida humana, jamais cooperando com 
atos que intencionalmente atentem contra ela ou que 
coloquem em risco sua integridade física ou psíquica;
VIII. Assumir, com responsabilidade social, sanitária, 
política e educativa, sua função na determinação de 

padrões desejáveis do ensino e do exercício da 
Farmácia;

IX. Contribuir para a promoção da saúde individual e 
coletiva, principalmente no campo da prevenção, so-
bretudo quando, nessa área, desempenhar cargo ou 
função pública;

X. Adotar postura científica, perante as práticas ter-
apêuticas alternativas, de modo que o usuário que 
bem informado e possa melhor decidir sobre a sua 
saúde e bem-estar;

XI. Selecionar, nos limites da lei, os auxiliares para o 
exercício de sua atividade;

XII. Denunciar às autoridades competentes quais-
quer formas de poluição, deterioração do meio ambi-
ente ou riscos inerentes ao trabalho, prejudiciais à 
saúde e à vida;

XIII. Evitar que o acúmulo de encargos prejudique a 
qualidade da atividade farmacêutica prestada.

Art. 12 – O farmacêutico deve comunicar ao Conselho 
Regional de Farmácia, por escrito, o afastamento de 
suas atividades profissionais das quais detém re-
sponsabilidade técnica, quando não houver outro far-
macêutico que, legalmente, o substitua.

§ 1º- A comunicação ao Conselho Regional de Farmá-
cia deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
após o afastamento, quando este ocorrer por motivo 
de doença, acidente pessoal, óbito familiar, ou outro, a 
ser avaliado pelo CRF.

§ 2º – Quando o afastamento for motivado por 
doença, o farmacêutico ou seu procurador deverá 
apresentar à empresa ou instituição documento 

datado e assinado, justificando sua ausência, a ser 
comprovada por atestado, no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º – Quando o afastamento ocorrer por motivo de 
férias, congressos, cursos de aperfeiçoamento, ativi-
dades administrativas ou outras atividades, a comuni-
cação ao Conselho Regional de Farmácia deverá ocor-
rer com antecedência mínima de 1 (um) dia.

14 - PROIBIÇÕES AO 
FARMACÊUTICO

É proibido ao farmacêutico:

I. Participar de qualquer tipo de experiência em ser 
humano, com fins bélicos, raciais ou eugênicos, 
pesquisa clínica ou em que se constate desrespeito a 
algum direito inalienável do ser humano;

II. Exercer simultaneamente a Medicina;

III Praticar procedimento que não seja reconhecido 
pelo Conselho Federal de Farmácia;

IV. Praticar ato profissional que cause dano físico, 
moral ou psicológico ao usuário do serviço, que possa 
ser caracterizado como imperícia, negligência ou im-
prudência;

V. Deixar de prestar assistência técnica efetiva ao 
estabelecimento com o qual mantém vínculo profis-
sional, ou permitir a utilização do seu nome por 
qualquer estabelecimento ou instituição onde não 
exerça pessoal e efetivamente sua função;

VI. Realizar, ou participar de atos fraudulentos rela-
cionados à profissão farmacêutica, em todas as suas 
áreas de abrangência;

VII. Fornecer meio, instrumento, substância ou con-
hecimento para induzir a prática (ou dela participar) 
de eutanásia, de tortura, de toxicomania ou de 
qualquer outra forma de procedimento degradante, 
desumano ou cruel em relação ao ser humano;

VIII. Produzir, fornecer, dispensar, ou permitir que seja 
dispensado meio, instrumento, substância e/ou con-
hecimento, medicamento ou fórmula magistral, ou 
especialidade farmacêutica, fracionada ou não, que 
não contenha sua identificação clara e precisa sobre 
a(s) substância(s) ativa(s) contida(s), bem como suas 
respectivas quantidades, contrariando as normas 
legais e técnicas, excetuando-se a dispensação hospi-
talar interna, em que poderá
Haver a codificação do medicamento que for fracio-
nado, sem, contudo, omitir o seu nome ou fórmula;

IX. Obstar, ou dificultar a ação fiscalizadora das auto-
ridades sanitárias ou profissionais;

X. Aceitar remuneração abaixo do estabelecido 
como o piso salarial, mediante acordos ou dissídios da 
categoria;

XI. Declarar possuir títulos científicos ou especial-
ização que não possa comprovar;

XII. Permitir interferência nos resultados apresenta-
dos como perito ou auditor;

XIII. Aceitar ser perito ou auditor quando houver en-
volvimento pessoal ou institucional;

XIV. Exercer a profissão farmacêutica quando estiver 
sob a sanção disciplinar de suspensão;

XV. Expor, dispensar, ou permitir que seja dispensado 
medicamento em contrariedade à legislação vigente;

XVI. Exercer a profissão em estabelecimento que não 
esteja devidamente registrado nos órgãos de fiscal-
ização sanitária e do exercício profissional;

XVII. Aceitar a interferência de leigos em seus tra-
balhos e em suas decisões de natureza profissional;

XVIII. Delegar a outros profissionais atos ou 
atribuições exclusivos da profissão farmacêutica;

XIX. Omitir-se e/ou acumpliciar-se com os que ex-
ercem ilegalmente a Farmácia, ou com profissionais 
ou instituições farmacêuticas que pratiquem atos 
ilícitos;

XX Assinar trabalhos realizados por outrem, alheio à 
sua execução, orientação, supervisão ou fiscalização, 
ou ainda assumir responsabilidade por ato farmacêu-
tico que não praticou ou do qual não participou efeti-
vamente;

XXI. Prevalecer-se do cargo de chefia ou de empre-
gador para desrespeitar a dignidade de subordinados;

XXII.  Pleitear, de forma desleal, para si ou para outrem, 
emprego, cargo ou função que esteja sendo exercido 
por outro farmacêutico, bem como praticar atos de 
concorrência desleal;

XXIII. Fornecer, ou permitir que forneçam, medica-
mento ou fármaco para uso diverso da sua finalidade;

XXIV. Exercer a Farmácia em interação com outras 

profissões, concedendo vantagem, ou não, aos 
demais profissionais habilitados para direcionamento 
de usuário, visando ao interesse econômico e ferindo 
o direito do usuário de livremente escolher o serviço e 
o profissional;

XXV. Receber remuneração por serviços que não 
tenha efetivamente prestado;

XXVI. Exercer a fiscalização profissional e sanitária, 
quando for sócio ou acionista de qualquer categoria, 
ou interessado por qualquer forma, bem como prestar 
serviços a empresa ou estabelecimento que explore o 
comércio de drogas, medicamentos, insumos far-
macêuticos e correlatos, laboratórios, distribuidoras, 
indústrias, com ou sem vínculo empregatício.

Quando atuante no serviço público, é vedado ao far-
macêutico:

I. Utilizar-se do serviço ou cargo público para exe-
cutar trabalhos de empresa privada de sua proprie-
dade ou de outrem, como forma de obter vantagens 
pessoais;

II. Cobrar ou receber remuneração do usuário do 
serviço;

III. Reduzir, irregularmente, quando em função de 
chefia, a remuneração devida a outro farmacêutico.



6 - FISCALIZAÇÃO

De acordo com a Lei 3820/60, é atribuição dos Con-
selhos Regionais de Farmácia fiscalizar o exercício da 
profissão, impedindo e punindo as infrações à Lei, 
bem com enviando às autoridades competentes 
relatórios documentados sobre os fatos que apura-
rem e cuja solução não seja de sua alçada.

Entre as atribuições da fiscalização está a defesa da 
saúde da população, zelando pela fiel observância dos 
princípios da ética e da disciplina da classe dos que 
exercem atividades profissionais farmacêuticas e 
promover o uso racional de medicamentos com a 
finalidade de Promoção, Prevenção e Proteção à 
Saúde Pública.

As atividades do Serviço de Fiscalização têm como 
objetivo melhorar e aumentar a assistência profis-
sional farmacêutica aos estabelecimentos, diminuin-
do assim os estabelecimentos irregulares e ilegais, 
promovendo desta forma uma melhor e maior e as-
sistência à população. Desta forma a Fiscalização gar-
ante o direito legal da população de ser atendida pelo 
farmacêutico e também garante e abre campo de tra-
balho para o profissional farmacêutico.

7 - COMUNICADO DE 
AUSÊNCIA

Todas as vezes que você, farmacêutico, se ausentar 
do estabelecimento de trabalho em que presta as-
sistência técnica por motivo de férias, congressos, 

cursos de aperfeiçoamento, atividades administrati-
vas ou outras previamente agendadas: a comuni-
cação ao CRF/MA deverá ocorrer com antecedência 
mínima de 12 (doze) horas. Para isso, você deve 
preencher o formulário de comunicado de ausência 
disponível no site do CRF–MA e informar ao Conselho 
a sua Ausência.

8 - JUSTIFICATIVA DE 
AUSÊNCIA

A justificativa de ausência deve ser realizada por af-
astamentos imprevisíveis por motivos de doença, aci-
dente pessoal, cirurgias de urgência, óbito familiar ou 
por outro motivo, em que não for possível realizar com 
12 horas de antecedência, o farmacêutico poderá jus-
tificar sua ausência em 5 dias úteis após o fato. Para 
isso, você deve preencher o formulário de comunica-
do de ausência disponível no site do CRF–MA e infor-
mar ao Conselho a sua ausência.

Caso tenha sido lavrado auto de infração, o estabelec-
imento deverá enviar a defesa do auto de infração 
para ser protocolado na Sede ou seccional. Ao profis-
sional compete justificar suas ausências para fins éti-
co-profissionais, ao estabelecimento caberá enviar 
defesa do auto de infração, caso tenha sido lavrado.

Ao profissional farmacêutico fica assegurado o direito 
de comunicar suas ausências pelo tempo que for 
necessário independente do número de dias comuni-
cados, apresentando os documentos comprobatórios 
quando forem pertinentes; ao estabelecimento são 
permitidos 30 dias de comunicados de ausência por 

Fiscalização

ano, ultrapassados esses dias, o estabelecimento 
deverá comprovar assistência de um farmacêutico 
substituto em consonância com o artigo 17 da Lei 
5991/73 e artigo 12 da Lei 13021/14.

9 - COMO DEVO 
PROCEDER EM CASO 
DE AUTUAÇÃO DO 
ESTABELECIMENTO?

Nos casos de lavratura de auto de infração, deve ser 
apresentada, por escrito, defesa do auto de infração 
com as alegações pertinentes e devidamente assina-
da pelo representante legal do estabelecimento. As 
defesas devem ser apresentadas via correio ou proto-
coladas diretamente na Sede ou seções, dentro de um 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.

10 - COMO POSSO 
RECORRER DA MULTA 
RECEBIDA?

O estabelecimento poderá recorrer ao Conselho Fed-
eral de Farmácia; por meio do seu representante legal, 
dentro do prazo máximo de 15 dias corridos, contados 
a partir da data do recebimento do ofício, deverá 

enviar por correio ou protocolar o recurso na Sede do 
CRF/MA ou seções, mediante pagamento de porte de 
remessa e retorno dos autos; Não serão encaminha-
dos recursos fora do prazo e sem o comprovante do 
pagamento do porte de remessa e retorno dos autos.

11 - DENÚNCIAS

As denúncias devem ser encaminhadas pelo 
site do CRF/MA, www.crfma.org.br > Serviços > 
Denúncias;

As denúncias são sigilosas; Os dados do denunciante 
devem ser preenchidos para que seja recebido o pro-
tocolo de acompanhamento de apuração da mesma; 
Caso não preencha os dados, não será recebido o pro-
tocolo e não será possível acompanhar o que foi apu-
rado.

12- DIREITOS DOS 
FARMACÊUTICOS

São direitos do farmacêutico:

I. Exercer a profissão sem ser discriminado por 
questões de religião, raça, sexo, nacionalidade, cor, 
idade, condição social, opinião política ou de qualquer 
outra natureza;

II. Interagir com o profissional prescritor, quando 
necessário, para garantir a segurança e a eficácia da 

terapêutica farmacológica, com fundamento no uso 
racional de medicamentos;

III. Exigir dos demais profissionais de saúde o cumpri-
mento da legislação sanitária vigente, em especial 
quanto à legibilidade da prescrição;

IV. Recusar-se a exercer a profissão em instituição 
pública ou privada, onde inexistam condições dignas 
de trabalho ou que possam prejudicar o usuário, com 
direito a representação junto às autoridades sani-
tárias e profissionais, contra à instituição;

V. Opor-se a exercer a profissão, ou suspender a sua 
atividade, individual ou coletivamente, em instituição 
pública ou privada, onde inexistam remuneração ou 
condições dignas de trabalho ou que possam prejudi-
car o usuário, ressalvadas às situações de urgência ou 
de emergência, devendo comunicá-las imediata-
mente ao Conselho Regional de Farmácia e às autori-
dades sanitárias e profissionais;

VI. Negar-se a realizar atos farmacêuticos que, 
embora autorizados por lei, sejam contrários aos dita-
mes da ciência e da técnica, comunicando o fato, 
quando for o caso, ao usuário, a outros profissionais 
envolvidos ou ao respectivo Conselho Regional de 
Farmácia.

13- DEVERES DOS 
FARMACÊUTICOS

O farmacêutico, durante o tempo em que permanecer 
inscrito em um Conselho Regional de Farmácia, inde-

pendentemente de estar ou não no exercício efetivo 
da profissão, deve:

I. Comunicar às autoridades sanitárias e profission-
ais, com discrição e fundamento, fatos que caracter-
izem infringência a este Código e às normas que regu-
lam o exercício das atividades farmacêuticas;

II. Dispor seus serviços profissionais às autoridades 
constituídas, se solicitado, em caso de conflito social 
interno, catástrofe ou epidemia, independentemente 
de haver ou não remuneração ou vantagem pessoal;
III. Exercer a assistência farmacêutica e fornecer in-
formações ao usuário dos serviços;

IV. Respeitar o direito de decisão do usuário sobre 
sua própria saúde e bem- estar, excetuando-se o 
usuário que, mediante laudo médico ou determinação 
judicial, for considerado incapaz de discernir sobre 
opções de tratamento e/ou decidir sobre sua própria 
saúde e bem-estar;

V. Comunicar ao Conselho Regional de Farmácia e 
às autoridades sanitárias a recusa ou a demissão de 
cargo, função ou emprego, motivada pela necessi-
dade de preservar os legítimos interesses da profis-
são, da sociedade ou da saúde pública;

VI. Guardar sigilo de fatos que tenha conhecimento 
no exercício da profissão, excetuando-se os de dever 
legal, amparados pela legislação vigente, os quais 
exijam comunicação, denúncia ou relato a quem de 
direito;

VII. Respeitar a vida humana, jamais cooperando com 
atos que intencionalmente atentem contra ela ou que 
coloquem em risco sua integridade física ou psíquica;
VIII. Assumir, com responsabilidade social, sanitária, 
política e educativa, sua função na determinação de 

padrões desejáveis do ensino e do exercício da 
Farmácia;

IX. Contribuir para a promoção da saúde individual e 
coletiva, principalmente no campo da prevenção, so-
bretudo quando, nessa área, desempenhar cargo ou 
função pública;

X. Adotar postura científica, perante as práticas ter-
apêuticas alternativas, de modo que o usuário que 
bem informado e possa melhor decidir sobre a sua 
saúde e bem-estar;

XI. Selecionar, nos limites da lei, os auxiliares para o 
exercício de sua atividade;

XII. Denunciar às autoridades competentes quais-
quer formas de poluição, deterioração do meio ambi-
ente ou riscos inerentes ao trabalho, prejudiciais à 
saúde e à vida;

XIII. Evitar que o acúmulo de encargos prejudique a 
qualidade da atividade farmacêutica prestada.

Art. 12 – O farmacêutico deve comunicar ao Conselho 
Regional de Farmácia, por escrito, o afastamento de 
suas atividades profissionais das quais detém re-
sponsabilidade técnica, quando não houver outro far-
macêutico que, legalmente, o substitua.

§ 1º- A comunicação ao Conselho Regional de Farmá-
cia deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
após o afastamento, quando este ocorrer por motivo 
de doença, acidente pessoal, óbito familiar, ou outro, a 
ser avaliado pelo CRF.

§ 2º – Quando o afastamento for motivado por 
doença, o farmacêutico ou seu procurador deverá 
apresentar à empresa ou instituição documento 

datado e assinado, justificando sua ausência, a ser 
comprovada por atestado, no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º – Quando o afastamento ocorrer por motivo de 
férias, congressos, cursos de aperfeiçoamento, ativi-
dades administrativas ou outras atividades, a comuni-
cação ao Conselho Regional de Farmácia deverá ocor-
rer com antecedência mínima de 1 (um) dia.

14 - PROIBIÇÕES AO 
FARMACÊUTICO

É proibido ao farmacêutico:

I. Participar de qualquer tipo de experiência em ser 
humano, com fins bélicos, raciais ou eugênicos, 
pesquisa clínica ou em que se constate desrespeito a 
algum direito inalienável do ser humano;

II. Exercer simultaneamente a Medicina;

III Praticar procedimento que não seja reconhecido 
pelo Conselho Federal de Farmácia;

IV. Praticar ato profissional que cause dano físico, 
moral ou psicológico ao usuário do serviço, que possa 
ser caracterizado como imperícia, negligência ou im-
prudência;

V. Deixar de prestar assistência técnica efetiva ao 
estabelecimento com o qual mantém vínculo profis-
sional, ou permitir a utilização do seu nome por 
qualquer estabelecimento ou instituição onde não 
exerça pessoal e efetivamente sua função;

VI. Realizar, ou participar de atos fraudulentos rela-
cionados à profissão farmacêutica, em todas as suas 
áreas de abrangência;

VII. Fornecer meio, instrumento, substância ou con-
hecimento para induzir a prática (ou dela participar) 
de eutanásia, de tortura, de toxicomania ou de 
qualquer outra forma de procedimento degradante, 
desumano ou cruel em relação ao ser humano;

VIII. Produzir, fornecer, dispensar, ou permitir que seja 
dispensado meio, instrumento, substância e/ou con-
hecimento, medicamento ou fórmula magistral, ou 
especialidade farmacêutica, fracionada ou não, que 
não contenha sua identificação clara e precisa sobre 
a(s) substância(s) ativa(s) contida(s), bem como suas 
respectivas quantidades, contrariando as normas 
legais e técnicas, excetuando-se a dispensação hospi-
talar interna, em que poderá
Haver a codificação do medicamento que for fracio-
nado, sem, contudo, omitir o seu nome ou fórmula;

IX. Obstar, ou dificultar a ação fiscalizadora das auto-
ridades sanitárias ou profissionais;

X. Aceitar remuneração abaixo do estabelecido 
como o piso salarial, mediante acordos ou dissídios da 
categoria;

XI. Declarar possuir títulos científicos ou especial-
ização que não possa comprovar;

XII. Permitir interferência nos resultados apresenta-
dos como perito ou auditor;

XIII. Aceitar ser perito ou auditor quando houver en-
volvimento pessoal ou institucional;

XIV. Exercer a profissão farmacêutica quando estiver 
sob a sanção disciplinar de suspensão;

XV. Expor, dispensar, ou permitir que seja dispensado 
medicamento em contrariedade à legislação vigente;

XVI. Exercer a profissão em estabelecimento que não 
esteja devidamente registrado nos órgãos de fiscal-
ização sanitária e do exercício profissional;

XVII. Aceitar a interferência de leigos em seus tra-
balhos e em suas decisões de natureza profissional;

XVIII. Delegar a outros profissionais atos ou 
atribuições exclusivos da profissão farmacêutica;

XIX. Omitir-se e/ou acumpliciar-se com os que ex-
ercem ilegalmente a Farmácia, ou com profissionais 
ou instituições farmacêuticas que pratiquem atos 
ilícitos;

XX Assinar trabalhos realizados por outrem, alheio à 
sua execução, orientação, supervisão ou fiscalização, 
ou ainda assumir responsabilidade por ato farmacêu-
tico que não praticou ou do qual não participou efeti-
vamente;

XXI. Prevalecer-se do cargo de chefia ou de empre-
gador para desrespeitar a dignidade de subordinados;

XXII.  Pleitear, de forma desleal, para si ou para outrem, 
emprego, cargo ou função que esteja sendo exercido 
por outro farmacêutico, bem como praticar atos de 
concorrência desleal;

XXIII. Fornecer, ou permitir que forneçam, medica-
mento ou fármaco para uso diverso da sua finalidade;

XXIV. Exercer a Farmácia em interação com outras 

profissões, concedendo vantagem, ou não, aos 
demais profissionais habilitados para direcionamento 
de usuário, visando ao interesse econômico e ferindo 
o direito do usuário de livremente escolher o serviço e 
o profissional;

XXV. Receber remuneração por serviços que não 
tenha efetivamente prestado;

XXVI. Exercer a fiscalização profissional e sanitária, 
quando for sócio ou acionista de qualquer categoria, 
ou interessado por qualquer forma, bem como prestar 
serviços a empresa ou estabelecimento que explore o 
comércio de drogas, medicamentos, insumos far-
macêuticos e correlatos, laboratórios, distribuidoras, 
indústrias, com ou sem vínculo empregatício.

Quando atuante no serviço público, é vedado ao far-
macêutico:

I. Utilizar-se do serviço ou cargo público para exe-
cutar trabalhos de empresa privada de sua proprie-
dade ou de outrem, como forma de obter vantagens 
pessoais;

II. Cobrar ou receber remuneração do usuário do 
serviço;

III. Reduzir, irregularmente, quando em função de 
chefia, a remuneração devida a outro farmacêutico.
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6 - FISCALIZAÇÃO

De acordo com a Lei 3820/60, é atribuição dos Con-
selhos Regionais de Farmácia fiscalizar o exercício da 
profissão, impedindo e punindo as infrações à Lei, 
bem com enviando às autoridades competentes 
relatórios documentados sobre os fatos que apura-
rem e cuja solução não seja de sua alçada.

Entre as atribuições da fiscalização está a defesa da 
saúde da população, zelando pela fiel observância dos 
princípios da ética e da disciplina da classe dos que 
exercem atividades profissionais farmacêuticas e 
promover o uso racional de medicamentos com a 
finalidade de Promoção, Prevenção e Proteção à 
Saúde Pública.

As atividades do Serviço de Fiscalização têm como 
objetivo melhorar e aumentar a assistência profis-
sional farmacêutica aos estabelecimentos, diminuin-
do assim os estabelecimentos irregulares e ilegais, 
promovendo desta forma uma melhor e maior e as-
sistência à população. Desta forma a Fiscalização gar-
ante o direito legal da população de ser atendida pelo 
farmacêutico e também garante e abre campo de tra-
balho para o profissional farmacêutico.

7 - COMUNICADO DE 
AUSÊNCIA

Todas as vezes que você, farmacêutico, se ausentar 
do estabelecimento de trabalho em que presta as-
sistência técnica por motivo de férias, congressos, 

cursos de aperfeiçoamento, atividades administrati-
vas ou outras previamente agendadas: a comuni-
cação ao CRF/MA deverá ocorrer com antecedência 
mínima de 12 (doze) horas. Para isso, você deve 
preencher o formulário de comunicado de ausência 
disponível no site do CRF–MA e informar ao Conselho 
a sua Ausência.

8 - JUSTIFICATIVA DE 
AUSÊNCIA

A justificativa de ausência deve ser realizada por af-
astamentos imprevisíveis por motivos de doença, aci-
dente pessoal, cirurgias de urgência, óbito familiar ou 
por outro motivo, em que não for possível realizar com 
12 horas de antecedência, o farmacêutico poderá jus-
tificar sua ausência em 5 dias úteis após o fato. Para 
isso, você deve preencher o formulário de comunica-
do de ausência disponível no site do CRF–MA e infor-
mar ao Conselho a sua ausência.

Caso tenha sido lavrado auto de infração, o estabelec-
imento deverá enviar a defesa do auto de infração 
para ser protocolado na Sede ou seccional. Ao profis-
sional compete justificar suas ausências para fins éti-
co-profissionais, ao estabelecimento caberá enviar 
defesa do auto de infração, caso tenha sido lavrado.

Ao profissional farmacêutico fica assegurado o direito 
de comunicar suas ausências pelo tempo que for 
necessário independente do número de dias comuni-
cados, apresentando os documentos comprobatórios 
quando forem pertinentes; ao estabelecimento são 
permitidos 30 dias de comunicados de ausência por 

ano, ultrapassados esses dias, o estabelecimento 
deverá comprovar assistência de um farmacêutico 
substituto em consonância com o artigo 17 da Lei 
5991/73 e artigo 12 da Lei 13021/14.

9 - COMO DEVO 
PROCEDER EM CASO 
DE AUTUAÇÃO DO 
ESTABELECIMENTO?

Nos casos de lavratura de auto de infração, deve ser 
apresentada, por escrito, defesa do auto de infração 
com as alegações pertinentes e devidamente assina-
da pelo representante legal do estabelecimento. As 
defesas devem ser apresentadas via correio ou proto-
coladas diretamente na Sede ou seções, dentro de um 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.

10 - COMO POSSO 
RECORRER DA MULTA 
RECEBIDA?

O estabelecimento poderá recorrer ao Conselho Fed-
eral de Farmácia; por meio do seu representante legal, 
dentro do prazo máximo de 15 dias corridos, contados 
a partir da data do recebimento do ofício, deverá 

enviar por correio ou protocolar o recurso na Sede do 
CRF/MA ou seções, mediante pagamento de porte de 
remessa e retorno dos autos; Não serão encaminha-
dos recursos fora do prazo e sem o comprovante do 
pagamento do porte de remessa e retorno dos autos.

11 - DENÚNCIAS

As denúncias devem ser encaminhadas pelo 
site do CRF/MA, www.crfma.org.br > Serviços > 
Denúncias;

As denúncias são sigilosas; Os dados do denunciante 
devem ser preenchidos para que seja recebido o pro-
tocolo de acompanhamento de apuração da mesma; 
Caso não preencha os dados, não será recebido o pro-
tocolo e não será possível acompanhar o que foi apu-
rado.

12- DIREITOS DOS 
FARMACÊUTICOS

São direitos do farmacêutico:

I. Exercer a profissão sem ser discriminado por 
questões de religião, raça, sexo, nacionalidade, cor, 
idade, condição social, opinião política ou de qualquer 
outra natureza;

II. Interagir com o profissional prescritor, quando 
necessário, para garantir a segurança e a eficácia da 

terapêutica farmacológica, com fundamento no uso 
racional de medicamentos;

III. Exigir dos demais profissionais de saúde o cumpri-
mento da legislação sanitária vigente, em especial 
quanto à legibilidade da prescrição;

IV. Recusar-se a exercer a profissão em instituição 
pública ou privada, onde inexistam condições dignas 
de trabalho ou que possam prejudicar o usuário, com 
direito a representação junto às autoridades sani-
tárias e profissionais, contra à instituição;

V. Opor-se a exercer a profissão, ou suspender a sua 
atividade, individual ou coletivamente, em instituição 
pública ou privada, onde inexistam remuneração ou 
condições dignas de trabalho ou que possam prejudi-
car o usuário, ressalvadas às situações de urgência ou 
de emergência, devendo comunicá-las imediata-
mente ao Conselho Regional de Farmácia e às autori-
dades sanitárias e profissionais;

VI. Negar-se a realizar atos farmacêuticos que, 
embora autorizados por lei, sejam contrários aos dita-
mes da ciência e da técnica, comunicando o fato, 
quando for o caso, ao usuário, a outros profissionais 
envolvidos ou ao respectivo Conselho Regional de 
Farmácia.

13- DEVERES DOS 
FARMACÊUTICOS

O farmacêutico, durante o tempo em que permanecer 
inscrito em um Conselho Regional de Farmácia, inde-

pendentemente de estar ou não no exercício efetivo 
da profissão, deve:

I. Comunicar às autoridades sanitárias e profission-
ais, com discrição e fundamento, fatos que caracter-
izem infringência a este Código e às normas que regu-
lam o exercício das atividades farmacêuticas;

II. Dispor seus serviços profissionais às autoridades 
constituídas, se solicitado, em caso de conflito social 
interno, catástrofe ou epidemia, independentemente 
de haver ou não remuneração ou vantagem pessoal;
III. Exercer a assistência farmacêutica e fornecer in-
formações ao usuário dos serviços;

IV. Respeitar o direito de decisão do usuário sobre 
sua própria saúde e bem- estar, excetuando-se o 
usuário que, mediante laudo médico ou determinação 
judicial, for considerado incapaz de discernir sobre 
opções de tratamento e/ou decidir sobre sua própria 
saúde e bem-estar;

V. Comunicar ao Conselho Regional de Farmácia e 
às autoridades sanitárias a recusa ou a demissão de 
cargo, função ou emprego, motivada pela necessi-
dade de preservar os legítimos interesses da profis-
são, da sociedade ou da saúde pública;

VI. Guardar sigilo de fatos que tenha conhecimento 
no exercício da profissão, excetuando-se os de dever 
legal, amparados pela legislação vigente, os quais 
exijam comunicação, denúncia ou relato a quem de 
direito;

VII. Respeitar a vida humana, jamais cooperando com 
atos que intencionalmente atentem contra ela ou que 
coloquem em risco sua integridade física ou psíquica;
VIII. Assumir, com responsabilidade social, sanitária, 
política e educativa, sua função na determinação de 

padrões desejáveis do ensino e do exercício da 
Farmácia;

IX. Contribuir para a promoção da saúde individual e 
coletiva, principalmente no campo da prevenção, so-
bretudo quando, nessa área, desempenhar cargo ou 
função pública;

X. Adotar postura científica, perante as práticas ter-
apêuticas alternativas, de modo que o usuário que 
bem informado e possa melhor decidir sobre a sua 
saúde e bem-estar;

XI. Selecionar, nos limites da lei, os auxiliares para o 
exercício de sua atividade;

XII. Denunciar às autoridades competentes quais-
quer formas de poluição, deterioração do meio ambi-
ente ou riscos inerentes ao trabalho, prejudiciais à 
saúde e à vida;

XIII. Evitar que o acúmulo de encargos prejudique a 
qualidade da atividade farmacêutica prestada.

Art. 12 – O farmacêutico deve comunicar ao Conselho 
Regional de Farmácia, por escrito, o afastamento de 
suas atividades profissionais das quais detém re-
sponsabilidade técnica, quando não houver outro far-
macêutico que, legalmente, o substitua.

§ 1º- A comunicação ao Conselho Regional de Farmá-
cia deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
após o afastamento, quando este ocorrer por motivo 
de doença, acidente pessoal, óbito familiar, ou outro, a 
ser avaliado pelo CRF.

§ 2º – Quando o afastamento for motivado por 
doença, o farmacêutico ou seu procurador deverá 
apresentar à empresa ou instituição documento 

datado e assinado, justificando sua ausência, a ser 
comprovada por atestado, no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º – Quando o afastamento ocorrer por motivo de 
férias, congressos, cursos de aperfeiçoamento, ativi-
dades administrativas ou outras atividades, a comuni-
cação ao Conselho Regional de Farmácia deverá ocor-
rer com antecedência mínima de 1 (um) dia.

14 - PROIBIÇÕES AO 
FARMACÊUTICO

É proibido ao farmacêutico:

I. Participar de qualquer tipo de experiência em ser 
humano, com fins bélicos, raciais ou eugênicos, 
pesquisa clínica ou em que se constate desrespeito a 
algum direito inalienável do ser humano;

II. Exercer simultaneamente a Medicina;

III Praticar procedimento que não seja reconhecido 
pelo Conselho Federal de Farmácia;

IV. Praticar ato profissional que cause dano físico, 
moral ou psicológico ao usuário do serviço, que possa 
ser caracterizado como imperícia, negligência ou im-
prudência;

V. Deixar de prestar assistência técnica efetiva ao 
estabelecimento com o qual mantém vínculo profis-
sional, ou permitir a utilização do seu nome por 
qualquer estabelecimento ou instituição onde não 
exerça pessoal e efetivamente sua função;

VI. Realizar, ou participar de atos fraudulentos rela-
cionados à profissão farmacêutica, em todas as suas 
áreas de abrangência;

VII. Fornecer meio, instrumento, substância ou con-
hecimento para induzir a prática (ou dela participar) 
de eutanásia, de tortura, de toxicomania ou de 
qualquer outra forma de procedimento degradante, 
desumano ou cruel em relação ao ser humano;

VIII. Produzir, fornecer, dispensar, ou permitir que seja 
dispensado meio, instrumento, substância e/ou con-
hecimento, medicamento ou fórmula magistral, ou 
especialidade farmacêutica, fracionada ou não, que 
não contenha sua identificação clara e precisa sobre 
a(s) substância(s) ativa(s) contida(s), bem como suas 
respectivas quantidades, contrariando as normas 
legais e técnicas, excetuando-se a dispensação hospi-
talar interna, em que poderá
Haver a codificação do medicamento que for fracio-
nado, sem, contudo, omitir o seu nome ou fórmula;

IX. Obstar, ou dificultar a ação fiscalizadora das auto-
ridades sanitárias ou profissionais;

X. Aceitar remuneração abaixo do estabelecido 
como o piso salarial, mediante acordos ou dissídios da 
categoria;

XI. Declarar possuir títulos científicos ou especial-
ização que não possa comprovar;

XII. Permitir interferência nos resultados apresenta-
dos como perito ou auditor;

XIII. Aceitar ser perito ou auditor quando houver en-
volvimento pessoal ou institucional;

XIV. Exercer a profissão farmacêutica quando estiver 
sob a sanção disciplinar de suspensão;

XV. Expor, dispensar, ou permitir que seja dispensado 
medicamento em contrariedade à legislação vigente;

XVI. Exercer a profissão em estabelecimento que não 
esteja devidamente registrado nos órgãos de fiscal-
ização sanitária e do exercício profissional;

XVII. Aceitar a interferência de leigos em seus tra-
balhos e em suas decisões de natureza profissional;

XVIII. Delegar a outros profissionais atos ou 
atribuições exclusivos da profissão farmacêutica;

XIX. Omitir-se e/ou acumpliciar-se com os que ex-
ercem ilegalmente a Farmácia, ou com profissionais 
ou instituições farmacêuticas que pratiquem atos 
ilícitos;

XX Assinar trabalhos realizados por outrem, alheio à 
sua execução, orientação, supervisão ou fiscalização, 
ou ainda assumir responsabilidade por ato farmacêu-
tico que não praticou ou do qual não participou efeti-
vamente;

XXI. Prevalecer-se do cargo de chefia ou de empre-
gador para desrespeitar a dignidade de subordinados;

XXII.  Pleitear, de forma desleal, para si ou para outrem, 
emprego, cargo ou função que esteja sendo exercido 
por outro farmacêutico, bem como praticar atos de 
concorrência desleal;

XXIII. Fornecer, ou permitir que forneçam, medica-
mento ou fármaco para uso diverso da sua finalidade;

XXIV. Exercer a Farmácia em interação com outras 

profissões, concedendo vantagem, ou não, aos 
demais profissionais habilitados para direcionamento 
de usuário, visando ao interesse econômico e ferindo 
o direito do usuário de livremente escolher o serviço e 
o profissional;

XXV. Receber remuneração por serviços que não 
tenha efetivamente prestado;

XXVI. Exercer a fiscalização profissional e sanitária, 
quando for sócio ou acionista de qualquer categoria, 
ou interessado por qualquer forma, bem como prestar 
serviços a empresa ou estabelecimento que explore o 
comércio de drogas, medicamentos, insumos far-
macêuticos e correlatos, laboratórios, distribuidoras, 
indústrias, com ou sem vínculo empregatício.

Quando atuante no serviço público, é vedado ao far-
macêutico:

I. Utilizar-se do serviço ou cargo público para exe-
cutar trabalhos de empresa privada de sua proprie-
dade ou de outrem, como forma de obter vantagens 
pessoais;

II. Cobrar ou receber remuneração do usuário do 
serviço;

III. Reduzir, irregularmente, quando em função de 
chefia, a remuneração devida a outro farmacêutico.
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6 - FISCALIZAÇÃO

De acordo com a Lei 3820/60, é atribuição dos Con-
selhos Regionais de Farmácia fiscalizar o exercício da 
profissão, impedindo e punindo as infrações à Lei, 
bem com enviando às autoridades competentes 
relatórios documentados sobre os fatos que apura-
rem e cuja solução não seja de sua alçada.

Entre as atribuições da fiscalização está a defesa da 
saúde da população, zelando pela fiel observância dos 
princípios da ética e da disciplina da classe dos que 
exercem atividades profissionais farmacêuticas e 
promover o uso racional de medicamentos com a 
finalidade de Promoção, Prevenção e Proteção à 
Saúde Pública.

As atividades do Serviço de Fiscalização têm como 
objetivo melhorar e aumentar a assistência profis-
sional farmacêutica aos estabelecimentos, diminuin-
do assim os estabelecimentos irregulares e ilegais, 
promovendo desta forma uma melhor e maior e as-
sistência à população. Desta forma a Fiscalização gar-
ante o direito legal da população de ser atendida pelo 
farmacêutico e também garante e abre campo de tra-
balho para o profissional farmacêutico.

7 - COMUNICADO DE 
AUSÊNCIA

Todas as vezes que você, farmacêutico, se ausentar 
do estabelecimento de trabalho em que presta as-
sistência técnica por motivo de férias, congressos, 

cursos de aperfeiçoamento, atividades administrati-
vas ou outras previamente agendadas: a comuni-
cação ao CRF/MA deverá ocorrer com antecedência 
mínima de 12 (doze) horas. Para isso, você deve 
preencher o formulário de comunicado de ausência 
disponível no site do CRF–MA e informar ao Conselho 
a sua Ausência.

8 - JUSTIFICATIVA DE 
AUSÊNCIA

A justificativa de ausência deve ser realizada por af-
astamentos imprevisíveis por motivos de doença, aci-
dente pessoal, cirurgias de urgência, óbito familiar ou 
por outro motivo, em que não for possível realizar com 
12 horas de antecedência, o farmacêutico poderá jus-
tificar sua ausência em 5 dias úteis após o fato. Para 
isso, você deve preencher o formulário de comunica-
do de ausência disponível no site do CRF–MA e infor-
mar ao Conselho a sua ausência.

Caso tenha sido lavrado auto de infração, o estabelec-
imento deverá enviar a defesa do auto de infração 
para ser protocolado na Sede ou seccional. Ao profis-
sional compete justificar suas ausências para fins éti-
co-profissionais, ao estabelecimento caberá enviar 
defesa do auto de infração, caso tenha sido lavrado.

Ao profissional farmacêutico fica assegurado o direito 
de comunicar suas ausências pelo tempo que for 
necessário independente do número de dias comuni-
cados, apresentando os documentos comprobatórios 
quando forem pertinentes; ao estabelecimento são 
permitidos 30 dias de comunicados de ausência por 

ano, ultrapassados esses dias, o estabelecimento 
deverá comprovar assistência de um farmacêutico 
substituto em consonância com o artigo 17 da Lei 
5991/73 e artigo 12 da Lei 13021/14.

9 - COMO DEVO 
PROCEDER EM CASO 
DE AUTUAÇÃO DO 
ESTABELECIMENTO?

Nos casos de lavratura de auto de infração, deve ser 
apresentada, por escrito, defesa do auto de infração 
com as alegações pertinentes e devidamente assina-
da pelo representante legal do estabelecimento. As 
defesas devem ser apresentadas via correio ou proto-
coladas diretamente na Sede ou seções, dentro de um 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.

10 - COMO POSSO 
RECORRER DA MULTA 
RECEBIDA?

O estabelecimento poderá recorrer ao Conselho Fed-
eral de Farmácia; por meio do seu representante legal, 
dentro do prazo máximo de 15 dias corridos, contados 
a partir da data do recebimento do ofício, deverá 

enviar por correio ou protocolar o recurso na Sede do 
CRF/MA ou seções, mediante pagamento de porte de 
remessa e retorno dos autos; Não serão encaminha-
dos recursos fora do prazo e sem o comprovante do 
pagamento do porte de remessa e retorno dos autos.

11 - DENÚNCIAS

As denúncias devem ser encaminhadas pelo 
site do CRF/MA, www.crfma.org.br > Serviços > 
Denúncias;

As denúncias são sigilosas; Os dados do denunciante 
devem ser preenchidos para que seja recebido o pro-
tocolo de acompanhamento de apuração da mesma; 
Caso não preencha os dados, não será recebido o pro-
tocolo e não será possível acompanhar o que foi apu-
rado.

12- DIREITOS DOS 
FARMACÊUTICOS

São direitos do farmacêutico:

I. Exercer a profissão sem ser discriminado por 
questões de religião, raça, sexo, nacionalidade, cor, 
idade, condição social, opinião política ou de qualquer 
outra natureza;

II. Interagir com o profissional prescritor, quando 
necessário, para garantir a segurança e a eficácia da 

terapêutica farmacológica, com fundamento no uso 
racional de medicamentos;

III. Exigir dos demais profissionais de saúde o cumpri-
mento da legislação sanitária vigente, em especial 
quanto à legibilidade da prescrição;

IV. Recusar-se a exercer a profissão em instituição 
pública ou privada, onde inexistam condições dignas 
de trabalho ou que possam prejudicar o usuário, com 
direito a representação junto às autoridades sani-
tárias e profissionais, contra à instituição;

V. Opor-se a exercer a profissão, ou suspender a sua 
atividade, individual ou coletivamente, em instituição 
pública ou privada, onde inexistam remuneração ou 
condições dignas de trabalho ou que possam prejudi-
car o usuário, ressalvadas às situações de urgência ou 
de emergência, devendo comunicá-las imediata-
mente ao Conselho Regional de Farmácia e às autori-
dades sanitárias e profissionais;

VI. Negar-se a realizar atos farmacêuticos que, 
embora autorizados por lei, sejam contrários aos dita-
mes da ciência e da técnica, comunicando o fato, 
quando for o caso, ao usuário, a outros profissionais 
envolvidos ou ao respectivo Conselho Regional de 
Farmácia.

13- DEVERES DOS 
FARMACÊUTICOS

O farmacêutico, durante o tempo em que permanecer 
inscrito em um Conselho Regional de Farmácia, inde-

pendentemente de estar ou não no exercício efetivo 
da profissão, deve:

I. Comunicar às autoridades sanitárias e profission-
ais, com discrição e fundamento, fatos que caracter-
izem infringência a este Código e às normas que regu-
lam o exercício das atividades farmacêuticas;

II. Dispor seus serviços profissionais às autoridades 
constituídas, se solicitado, em caso de conflito social 
interno, catástrofe ou epidemia, independentemente 
de haver ou não remuneração ou vantagem pessoal;
III. Exercer a assistência farmacêutica e fornecer in-
formações ao usuário dos serviços;

IV. Respeitar o direito de decisão do usuário sobre 
sua própria saúde e bem- estar, excetuando-se o 
usuário que, mediante laudo médico ou determinação 
judicial, for considerado incapaz de discernir sobre 
opções de tratamento e/ou decidir sobre sua própria 
saúde e bem-estar;

V. Comunicar ao Conselho Regional de Farmácia e 
às autoridades sanitárias a recusa ou a demissão de 
cargo, função ou emprego, motivada pela necessi-
dade de preservar os legítimos interesses da profis-
são, da sociedade ou da saúde pública;

VI. Guardar sigilo de fatos que tenha conhecimento 
no exercício da profissão, excetuando-se os de dever 
legal, amparados pela legislação vigente, os quais 
exijam comunicação, denúncia ou relato a quem de 
direito;

VII. Respeitar a vida humana, jamais cooperando com 
atos que intencionalmente atentem contra ela ou que 
coloquem em risco sua integridade física ou psíquica;
VIII. Assumir, com responsabilidade social, sanitária, 
política e educativa, sua função na determinação de 

padrões desejáveis do ensino e do exercício da 
Farmácia;

IX. Contribuir para a promoção da saúde individual e 
coletiva, principalmente no campo da prevenção, so-
bretudo quando, nessa área, desempenhar cargo ou 
função pública;

X. Adotar postura científica, perante as práticas ter-
apêuticas alternativas, de modo que o usuário que 
bem informado e possa melhor decidir sobre a sua 
saúde e bem-estar;

XI. Selecionar, nos limites da lei, os auxiliares para o 
exercício de sua atividade;

XII. Denunciar às autoridades competentes quais-
quer formas de poluição, deterioração do meio ambi-
ente ou riscos inerentes ao trabalho, prejudiciais à 
saúde e à vida;

XIII. Evitar que o acúmulo de encargos prejudique a 
qualidade da atividade farmacêutica prestada.

Art. 12 – O farmacêutico deve comunicar ao Conselho 
Regional de Farmácia, por escrito, o afastamento de 
suas atividades profissionais das quais detém re-
sponsabilidade técnica, quando não houver outro far-
macêutico que, legalmente, o substitua.

§ 1º- A comunicação ao Conselho Regional de Farmá-
cia deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
após o afastamento, quando este ocorrer por motivo 
de doença, acidente pessoal, óbito familiar, ou outro, a 
ser avaliado pelo CRF.

§ 2º – Quando o afastamento for motivado por 
doença, o farmacêutico ou seu procurador deverá 
apresentar à empresa ou instituição documento 

datado e assinado, justificando sua ausência, a ser 
comprovada por atestado, no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º – Quando o afastamento ocorrer por motivo de 
férias, congressos, cursos de aperfeiçoamento, ativi-
dades administrativas ou outras atividades, a comuni-
cação ao Conselho Regional de Farmácia deverá ocor-
rer com antecedência mínima de 1 (um) dia.

14 - PROIBIÇÕES AO 
FARMACÊUTICO

É proibido ao farmacêutico:

I. Participar de qualquer tipo de experiência em ser 
humano, com fins bélicos, raciais ou eugênicos, 
pesquisa clínica ou em que se constate desrespeito a 
algum direito inalienável do ser humano;

II. Exercer simultaneamente a Medicina;

III Praticar procedimento que não seja reconhecido 
pelo Conselho Federal de Farmácia;

IV. Praticar ato profissional que cause dano físico, 
moral ou psicológico ao usuário do serviço, que possa 
ser caracterizado como imperícia, negligência ou im-
prudência;

V. Deixar de prestar assistência técnica efetiva ao 
estabelecimento com o qual mantém vínculo profis-
sional, ou permitir a utilização do seu nome por 
qualquer estabelecimento ou instituição onde não 
exerça pessoal e efetivamente sua função;

VI. Realizar, ou participar de atos fraudulentos rela-
cionados à profissão farmacêutica, em todas as suas 
áreas de abrangência;

VII. Fornecer meio, instrumento, substância ou con-
hecimento para induzir a prática (ou dela participar) 
de eutanásia, de tortura, de toxicomania ou de 
qualquer outra forma de procedimento degradante, 
desumano ou cruel em relação ao ser humano;

VIII. Produzir, fornecer, dispensar, ou permitir que seja 
dispensado meio, instrumento, substância e/ou con-
hecimento, medicamento ou fórmula magistral, ou 
especialidade farmacêutica, fracionada ou não, que 
não contenha sua identificação clara e precisa sobre 
a(s) substância(s) ativa(s) contida(s), bem como suas 
respectivas quantidades, contrariando as normas 
legais e técnicas, excetuando-se a dispensação hospi-
talar interna, em que poderá
Haver a codificação do medicamento que for fracio-
nado, sem, contudo, omitir o seu nome ou fórmula;

IX. Obstar, ou dificultar a ação fiscalizadora das auto-
ridades sanitárias ou profissionais;

X. Aceitar remuneração abaixo do estabelecido 
como o piso salarial, mediante acordos ou dissídios da 
categoria;

XI. Declarar possuir títulos científicos ou especial-
ização que não possa comprovar;

XII. Permitir interferência nos resultados apresenta-
dos como perito ou auditor;

XIII. Aceitar ser perito ou auditor quando houver en-
volvimento pessoal ou institucional;

XIV. Exercer a profissão farmacêutica quando estiver 
sob a sanção disciplinar de suspensão;

XV. Expor, dispensar, ou permitir que seja dispensado 
medicamento em contrariedade à legislação vigente;

XVI. Exercer a profissão em estabelecimento que não 
esteja devidamente registrado nos órgãos de fiscal-
ização sanitária e do exercício profissional;

XVII. Aceitar a interferência de leigos em seus tra-
balhos e em suas decisões de natureza profissional;

XVIII. Delegar a outros profissionais atos ou 
atribuições exclusivos da profissão farmacêutica;

XIX. Omitir-se e/ou acumpliciar-se com os que ex-
ercem ilegalmente a Farmácia, ou com profissionais 
ou instituições farmacêuticas que pratiquem atos 
ilícitos;

XX Assinar trabalhos realizados por outrem, alheio à 
sua execução, orientação, supervisão ou fiscalização, 
ou ainda assumir responsabilidade por ato farmacêu-
tico que não praticou ou do qual não participou efeti-
vamente;

XXI. Prevalecer-se do cargo de chefia ou de empre-
gador para desrespeitar a dignidade de subordinados;

XXII.  Pleitear, de forma desleal, para si ou para outrem, 
emprego, cargo ou função que esteja sendo exercido 
por outro farmacêutico, bem como praticar atos de 
concorrência desleal;

XXIII. Fornecer, ou permitir que forneçam, medica-
mento ou fármaco para uso diverso da sua finalidade;

XXIV. Exercer a Farmácia em interação com outras 

profissões, concedendo vantagem, ou não, aos 
demais profissionais habilitados para direcionamento 
de usuário, visando ao interesse econômico e ferindo 
o direito do usuário de livremente escolher o serviço e 
o profissional;

XXV. Receber remuneração por serviços que não 
tenha efetivamente prestado;

XXVI. Exercer a fiscalização profissional e sanitária, 
quando for sócio ou acionista de qualquer categoria, 
ou interessado por qualquer forma, bem como prestar 
serviços a empresa ou estabelecimento que explore o 
comércio de drogas, medicamentos, insumos far-
macêuticos e correlatos, laboratórios, distribuidoras, 
indústrias, com ou sem vínculo empregatício.

Quando atuante no serviço público, é vedado ao far-
macêutico:

I. Utilizar-se do serviço ou cargo público para exe-
cutar trabalhos de empresa privada de sua proprie-
dade ou de outrem, como forma de obter vantagens 
pessoais;

II. Cobrar ou receber remuneração do usuário do 
serviço;

III. Reduzir, irregularmente, quando em função de 
chefia, a remuneração devida a outro farmacêutico.
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6 - FISCALIZAÇÃO

De acordo com a Lei 3820/60, é atribuição dos Con-
selhos Regionais de Farmácia fiscalizar o exercício da 
profissão, impedindo e punindo as infrações à Lei, 
bem com enviando às autoridades competentes 
relatórios documentados sobre os fatos que apura-
rem e cuja solução não seja de sua alçada.

Entre as atribuições da fiscalização está a defesa da 
saúde da população, zelando pela fiel observância dos 
princípios da ética e da disciplina da classe dos que 
exercem atividades profissionais farmacêuticas e 
promover o uso racional de medicamentos com a 
finalidade de Promoção, Prevenção e Proteção à 
Saúde Pública.

As atividades do Serviço de Fiscalização têm como 
objetivo melhorar e aumentar a assistência profis-
sional farmacêutica aos estabelecimentos, diminuin-
do assim os estabelecimentos irregulares e ilegais, 
promovendo desta forma uma melhor e maior e as-
sistência à população. Desta forma a Fiscalização gar-
ante o direito legal da população de ser atendida pelo 
farmacêutico e também garante e abre campo de tra-
balho para o profissional farmacêutico.

7 - COMUNICADO DE 
AUSÊNCIA

Todas as vezes que você, farmacêutico, se ausentar 
do estabelecimento de trabalho em que presta as-
sistência técnica por motivo de férias, congressos, 

cursos de aperfeiçoamento, atividades administrati-
vas ou outras previamente agendadas: a comuni-
cação ao CRF/MA deverá ocorrer com antecedência 
mínima de 12 (doze) horas. Para isso, você deve 
preencher o formulário de comunicado de ausência 
disponível no site do CRF–MA e informar ao Conselho 
a sua Ausência.

8 - JUSTIFICATIVA DE 
AUSÊNCIA

A justificativa de ausência deve ser realizada por af-
astamentos imprevisíveis por motivos de doença, aci-
dente pessoal, cirurgias de urgência, óbito familiar ou 
por outro motivo, em que não for possível realizar com 
12 horas de antecedência, o farmacêutico poderá jus-
tificar sua ausência em 5 dias úteis após o fato. Para 
isso, você deve preencher o formulário de comunica-
do de ausência disponível no site do CRF–MA e infor-
mar ao Conselho a sua ausência.

Caso tenha sido lavrado auto de infração, o estabelec-
imento deverá enviar a defesa do auto de infração 
para ser protocolado na Sede ou seccional. Ao profis-
sional compete justificar suas ausências para fins éti-
co-profissionais, ao estabelecimento caberá enviar 
defesa do auto de infração, caso tenha sido lavrado.

Ao profissional farmacêutico fica assegurado o direito 
de comunicar suas ausências pelo tempo que for 
necessário independente do número de dias comuni-
cados, apresentando os documentos comprobatórios 
quando forem pertinentes; ao estabelecimento são 
permitidos 30 dias de comunicados de ausência por 

ano, ultrapassados esses dias, o estabelecimento 
deverá comprovar assistência de um farmacêutico 
substituto em consonância com o artigo 17 da Lei 
5991/73 e artigo 12 da Lei 13021/14.

9 - COMO DEVO 
PROCEDER EM CASO 
DE AUTUAÇÃO DO 
ESTABELECIMENTO?

Nos casos de lavratura de auto de infração, deve ser 
apresentada, por escrito, defesa do auto de infração 
com as alegações pertinentes e devidamente assina-
da pelo representante legal do estabelecimento. As 
defesas devem ser apresentadas via correio ou proto-
coladas diretamente na Sede ou seções, dentro de um 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.

10 - COMO POSSO 
RECORRER DA MULTA 
RECEBIDA?

O estabelecimento poderá recorrer ao Conselho Fed-
eral de Farmácia; por meio do seu representante legal, 
dentro do prazo máximo de 15 dias corridos, contados 
a partir da data do recebimento do ofício, deverá 

enviar por correio ou protocolar o recurso na Sede do 
CRF/MA ou seções, mediante pagamento de porte de 
remessa e retorno dos autos; Não serão encaminha-
dos recursos fora do prazo e sem o comprovante do 
pagamento do porte de remessa e retorno dos autos.

11 - DENÚNCIAS

As denúncias devem ser encaminhadas pelo 
site do CRF/MA, www.crfma.org.br > Serviços > 
Denúncias;

As denúncias são sigilosas; Os dados do denunciante 
devem ser preenchidos para que seja recebido o pro-
tocolo de acompanhamento de apuração da mesma; 
Caso não preencha os dados, não será recebido o pro-
tocolo e não será possível acompanhar o que foi apu-
rado.

12- DIREITOS DOS 
FARMACÊUTICOS

São direitos do farmacêutico:

I. Exercer a profissão sem ser discriminado por 
questões de religião, raça, sexo, nacionalidade, cor, 
idade, condição social, opinião política ou de qualquer 
outra natureza;

II. Interagir com o profissional prescritor, quando 
necessário, para garantir a segurança e a eficácia da 

terapêutica farmacológica, com fundamento no uso 
racional de medicamentos;

III. Exigir dos demais profissionais de saúde o cumpri-
mento da legislação sanitária vigente, em especial 
quanto à legibilidade da prescrição;

IV. Recusar-se a exercer a profissão em instituição 
pública ou privada, onde inexistam condições dignas 
de trabalho ou que possam prejudicar o usuário, com 
direito a representação junto às autoridades sani-
tárias e profissionais, contra à instituição;

V. Opor-se a exercer a profissão, ou suspender a sua 
atividade, individual ou coletivamente, em instituição 
pública ou privada, onde inexistam remuneração ou 
condições dignas de trabalho ou que possam prejudi-
car o usuário, ressalvadas às situações de urgência ou 
de emergência, devendo comunicá-las imediata-
mente ao Conselho Regional de Farmácia e às autori-
dades sanitárias e profissionais;

VI. Negar-se a realizar atos farmacêuticos que, 
embora autorizados por lei, sejam contrários aos dita-
mes da ciência e da técnica, comunicando o fato, 
quando for o caso, ao usuário, a outros profissionais 
envolvidos ou ao respectivo Conselho Regional de 
Farmácia.

13- DEVERES DOS 
FARMACÊUTICOS

O farmacêutico, durante o tempo em que permanecer 
inscrito em um Conselho Regional de Farmácia, inde-

pendentemente de estar ou não no exercício efetivo 
da profissão, deve:

I. Comunicar às autoridades sanitárias e profission-
ais, com discrição e fundamento, fatos que caracter-
izem infringência a este Código e às normas que regu-
lam o exercício das atividades farmacêuticas;

II. Dispor seus serviços profissionais às autoridades 
constituídas, se solicitado, em caso de conflito social 
interno, catástrofe ou epidemia, independentemente 
de haver ou não remuneração ou vantagem pessoal;
III. Exercer a assistência farmacêutica e fornecer in-
formações ao usuário dos serviços;

IV. Respeitar o direito de decisão do usuário sobre 
sua própria saúde e bem- estar, excetuando-se o 
usuário que, mediante laudo médico ou determinação 
judicial, for considerado incapaz de discernir sobre 
opções de tratamento e/ou decidir sobre sua própria 
saúde e bem-estar;

V. Comunicar ao Conselho Regional de Farmácia e 
às autoridades sanitárias a recusa ou a demissão de 
cargo, função ou emprego, motivada pela necessi-
dade de preservar os legítimos interesses da profis-
são, da sociedade ou da saúde pública;

VI. Guardar sigilo de fatos que tenha conhecimento 
no exercício da profissão, excetuando-se os de dever 
legal, amparados pela legislação vigente, os quais 
exijam comunicação, denúncia ou relato a quem de 
direito;

VII. Respeitar a vida humana, jamais cooperando com 
atos que intencionalmente atentem contra ela ou que 
coloquem em risco sua integridade física ou psíquica;
VIII. Assumir, com responsabilidade social, sanitária, 
política e educativa, sua função na determinação de 

padrões desejáveis do ensino e do exercício da 
Farmácia;

IX. Contribuir para a promoção da saúde individual e 
coletiva, principalmente no campo da prevenção, so-
bretudo quando, nessa área, desempenhar cargo ou 
função pública;

X. Adotar postura científica, perante as práticas ter-
apêuticas alternativas, de modo que o usuário que 
bem informado e possa melhor decidir sobre a sua 
saúde e bem-estar;

XI. Selecionar, nos limites da lei, os auxiliares para o 
exercício de sua atividade;

XII. Denunciar às autoridades competentes quais-
quer formas de poluição, deterioração do meio ambi-
ente ou riscos inerentes ao trabalho, prejudiciais à 
saúde e à vida;

XIII. Evitar que o acúmulo de encargos prejudique a 
qualidade da atividade farmacêutica prestada.

Art. 12 – O farmacêutico deve comunicar ao Conselho 
Regional de Farmácia, por escrito, o afastamento de 
suas atividades profissionais das quais detém re-
sponsabilidade técnica, quando não houver outro far-
macêutico que, legalmente, o substitua.

§ 1º- A comunicação ao Conselho Regional de Farmá-
cia deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
após o afastamento, quando este ocorrer por motivo 
de doença, acidente pessoal, óbito familiar, ou outro, a 
ser avaliado pelo CRF.

§ 2º – Quando o afastamento for motivado por 
doença, o farmacêutico ou seu procurador deverá 
apresentar à empresa ou instituição documento 

datado e assinado, justificando sua ausência, a ser 
comprovada por atestado, no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º – Quando o afastamento ocorrer por motivo de 
férias, congressos, cursos de aperfeiçoamento, ativi-
dades administrativas ou outras atividades, a comuni-
cação ao Conselho Regional de Farmácia deverá ocor-
rer com antecedência mínima de 1 (um) dia.

14 - PROIBIÇÕES AO 
FARMACÊUTICO

É proibido ao farmacêutico:

I. Participar de qualquer tipo de experiência em ser 
humano, com fins bélicos, raciais ou eugênicos, 
pesquisa clínica ou em que se constate desrespeito a 
algum direito inalienável do ser humano;

II. Exercer simultaneamente a Medicina;

III Praticar procedimento que não seja reconhecido 
pelo Conselho Federal de Farmácia;

IV. Praticar ato profissional que cause dano físico, 
moral ou psicológico ao usuário do serviço, que possa 
ser caracterizado como imperícia, negligência ou im-
prudência;

V. Deixar de prestar assistência técnica efetiva ao 
estabelecimento com o qual mantém vínculo profis-
sional, ou permitir a utilização do seu nome por 
qualquer estabelecimento ou instituição onde não 
exerça pessoal e efetivamente sua função;

VI. Realizar, ou participar de atos fraudulentos rela-
cionados à profissão farmacêutica, em todas as suas 
áreas de abrangência;

VII. Fornecer meio, instrumento, substância ou con-
hecimento para induzir a prática (ou dela participar) 
de eutanásia, de tortura, de toxicomania ou de 
qualquer outra forma de procedimento degradante, 
desumano ou cruel em relação ao ser humano;

VIII. Produzir, fornecer, dispensar, ou permitir que seja 
dispensado meio, instrumento, substância e/ou con-
hecimento, medicamento ou fórmula magistral, ou 
especialidade farmacêutica, fracionada ou não, que 
não contenha sua identificação clara e precisa sobre 
a(s) substância(s) ativa(s) contida(s), bem como suas 
respectivas quantidades, contrariando as normas 
legais e técnicas, excetuando-se a dispensação hospi-
talar interna, em que poderá
Haver a codificação do medicamento que for fracio-
nado, sem, contudo, omitir o seu nome ou fórmula;

IX. Obstar, ou dificultar a ação fiscalizadora das auto-
ridades sanitárias ou profissionais;

X. Aceitar remuneração abaixo do estabelecido 
como o piso salarial, mediante acordos ou dissídios da 
categoria;

XI. Declarar possuir títulos científicos ou especial-
ização que não possa comprovar;

XII. Permitir interferência nos resultados apresenta-
dos como perito ou auditor;

XIII. Aceitar ser perito ou auditor quando houver en-
volvimento pessoal ou institucional;

XIV. Exercer a profissão farmacêutica quando estiver 
sob a sanção disciplinar de suspensão;

XV. Expor, dispensar, ou permitir que seja dispensado 
medicamento em contrariedade à legislação vigente;

XVI. Exercer a profissão em estabelecimento que não 
esteja devidamente registrado nos órgãos de fiscal-
ização sanitária e do exercício profissional;

XVII. Aceitar a interferência de leigos em seus tra-
balhos e em suas decisões de natureza profissional;

XVIII. Delegar a outros profissionais atos ou 
atribuições exclusivos da profissão farmacêutica;

XIX. Omitir-se e/ou acumpliciar-se com os que ex-
ercem ilegalmente a Farmácia, ou com profissionais 
ou instituições farmacêuticas que pratiquem atos 
ilícitos;

XX Assinar trabalhos realizados por outrem, alheio à 
sua execução, orientação, supervisão ou fiscalização, 
ou ainda assumir responsabilidade por ato farmacêu-
tico que não praticou ou do qual não participou efeti-
vamente;

XXI. Prevalecer-se do cargo de chefia ou de empre-
gador para desrespeitar a dignidade de subordinados;

XXII.  Pleitear, de forma desleal, para si ou para outrem, 
emprego, cargo ou função que esteja sendo exercido 
por outro farmacêutico, bem como praticar atos de 
concorrência desleal;

XXIII. Fornecer, ou permitir que forneçam, medica-
mento ou fármaco para uso diverso da sua finalidade;

XXIV. Exercer a Farmácia em interação com outras 

profissões, concedendo vantagem, ou não, aos 
demais profissionais habilitados para direcionamento 
de usuário, visando ao interesse econômico e ferindo 
o direito do usuário de livremente escolher o serviço e 
o profissional;

XXV. Receber remuneração por serviços que não 
tenha efetivamente prestado;

XXVI. Exercer a fiscalização profissional e sanitária, 
quando for sócio ou acionista de qualquer categoria, 
ou interessado por qualquer forma, bem como prestar 
serviços a empresa ou estabelecimento que explore o 
comércio de drogas, medicamentos, insumos far-
macêuticos e correlatos, laboratórios, distribuidoras, 
indústrias, com ou sem vínculo empregatício.

Quando atuante no serviço público, é vedado ao far-
macêutico:

I. Utilizar-se do serviço ou cargo público para exe-
cutar trabalhos de empresa privada de sua proprie-
dade ou de outrem, como forma de obter vantagens 
pessoais;

II. Cobrar ou receber remuneração do usuário do 
serviço;

III. Reduzir, irregularmente, quando em função de 
chefia, a remuneração devida a outro farmacêutico.



Manual do Jovem Farmacêutico 22

6 - FISCALIZAÇÃO

De acordo com a Lei 3820/60, é atribuição dos Con-
selhos Regionais de Farmácia fiscalizar o exercício da 
profissão, impedindo e punindo as infrações à Lei, 
bem com enviando às autoridades competentes 
relatórios documentados sobre os fatos que apura-
rem e cuja solução não seja de sua alçada.

Entre as atribuições da fiscalização está a defesa da 
saúde da população, zelando pela fiel observância dos 
princípios da ética e da disciplina da classe dos que 
exercem atividades profissionais farmacêuticas e 
promover o uso racional de medicamentos com a 
finalidade de Promoção, Prevenção e Proteção à 
Saúde Pública.

As atividades do Serviço de Fiscalização têm como 
objetivo melhorar e aumentar a assistência profis-
sional farmacêutica aos estabelecimentos, diminuin-
do assim os estabelecimentos irregulares e ilegais, 
promovendo desta forma uma melhor e maior e as-
sistência à população. Desta forma a Fiscalização gar-
ante o direito legal da população de ser atendida pelo 
farmacêutico e também garante e abre campo de tra-
balho para o profissional farmacêutico.

7 - COMUNICADO DE 
AUSÊNCIA

Todas as vezes que você, farmacêutico, se ausentar 
do estabelecimento de trabalho em que presta as-
sistência técnica por motivo de férias, congressos, 

cursos de aperfeiçoamento, atividades administrati-
vas ou outras previamente agendadas: a comuni-
cação ao CRF/MA deverá ocorrer com antecedência 
mínima de 12 (doze) horas. Para isso, você deve 
preencher o formulário de comunicado de ausência 
disponível no site do CRF–MA e informar ao Conselho 
a sua Ausência.

8 - JUSTIFICATIVA DE 
AUSÊNCIA

A justificativa de ausência deve ser realizada por af-
astamentos imprevisíveis por motivos de doença, aci-
dente pessoal, cirurgias de urgência, óbito familiar ou 
por outro motivo, em que não for possível realizar com 
12 horas de antecedência, o farmacêutico poderá jus-
tificar sua ausência em 5 dias úteis após o fato. Para 
isso, você deve preencher o formulário de comunica-
do de ausência disponível no site do CRF–MA e infor-
mar ao Conselho a sua ausência.

Caso tenha sido lavrado auto de infração, o estabelec-
imento deverá enviar a defesa do auto de infração 
para ser protocolado na Sede ou seccional. Ao profis-
sional compete justificar suas ausências para fins éti-
co-profissionais, ao estabelecimento caberá enviar 
defesa do auto de infração, caso tenha sido lavrado.

Ao profissional farmacêutico fica assegurado o direito 
de comunicar suas ausências pelo tempo que for 
necessário independente do número de dias comuni-
cados, apresentando os documentos comprobatórios 
quando forem pertinentes; ao estabelecimento são 
permitidos 30 dias de comunicados de ausência por 

ano, ultrapassados esses dias, o estabelecimento 
deverá comprovar assistência de um farmacêutico 
substituto em consonância com o artigo 17 da Lei 
5991/73 e artigo 12 da Lei 13021/14.

9 - COMO DEVO 
PROCEDER EM CASO 
DE AUTUAÇÃO DO 
ESTABELECIMENTO?

Nos casos de lavratura de auto de infração, deve ser 
apresentada, por escrito, defesa do auto de infração 
com as alegações pertinentes e devidamente assina-
da pelo representante legal do estabelecimento. As 
defesas devem ser apresentadas via correio ou proto-
coladas diretamente na Sede ou seções, dentro de um 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.

10 - COMO POSSO 
RECORRER DA MULTA 
RECEBIDA?

O estabelecimento poderá recorrer ao Conselho Fed-
eral de Farmácia; por meio do seu representante legal, 
dentro do prazo máximo de 15 dias corridos, contados 
a partir da data do recebimento do ofício, deverá 

enviar por correio ou protocolar o recurso na Sede do 
CRF/MA ou seções, mediante pagamento de porte de 
remessa e retorno dos autos; Não serão encaminha-
dos recursos fora do prazo e sem o comprovante do 
pagamento do porte de remessa e retorno dos autos.

11 - DENÚNCIAS

As denúncias devem ser encaminhadas pelo 
site do CRF/MA, www.crfma.org.br > Serviços > 
Denúncias;

As denúncias são sigilosas; Os dados do denunciante 
devem ser preenchidos para que seja recebido o pro-
tocolo de acompanhamento de apuração da mesma; 
Caso não preencha os dados, não será recebido o pro-
tocolo e não será possível acompanhar o que foi apu-
rado.

12- DIREITOS DOS 
FARMACÊUTICOS

São direitos do farmacêutico:

I. Exercer a profissão sem ser discriminado por 
questões de religião, raça, sexo, nacionalidade, cor, 
idade, condição social, opinião política ou de qualquer 
outra natureza;

II. Interagir com o profissional prescritor, quando 
necessário, para garantir a segurança e a eficácia da 

terapêutica farmacológica, com fundamento no uso 
racional de medicamentos;

III. Exigir dos demais profissionais de saúde o cumpri-
mento da legislação sanitária vigente, em especial 
quanto à legibilidade da prescrição;

IV. Recusar-se a exercer a profissão em instituição 
pública ou privada, onde inexistam condições dignas 
de trabalho ou que possam prejudicar o usuário, com 
direito a representação junto às autoridades sani-
tárias e profissionais, contra à instituição;

V. Opor-se a exercer a profissão, ou suspender a sua 
atividade, individual ou coletivamente, em instituição 
pública ou privada, onde inexistam remuneração ou 
condições dignas de trabalho ou que possam prejudi-
car o usuário, ressalvadas às situações de urgência ou 
de emergência, devendo comunicá-las imediata-
mente ao Conselho Regional de Farmácia e às autori-
dades sanitárias e profissionais;

VI. Negar-se a realizar atos farmacêuticos que, 
embora autorizados por lei, sejam contrários aos dita-
mes da ciência e da técnica, comunicando o fato, 
quando for o caso, ao usuário, a outros profissionais 
envolvidos ou ao respectivo Conselho Regional de 
Farmácia.

13- DEVERES DOS 
FARMACÊUTICOS

O farmacêutico, durante o tempo em que permanecer 
inscrito em um Conselho Regional de Farmácia, inde-

pendentemente de estar ou não no exercício efetivo 
da profissão, deve:

I. Comunicar às autoridades sanitárias e profission-
ais, com discrição e fundamento, fatos que caracter-
izem infringência a este Código e às normas que regu-
lam o exercício das atividades farmacêuticas;

II. Dispor seus serviços profissionais às autoridades 
constituídas, se solicitado, em caso de conflito social 
interno, catástrofe ou epidemia, independentemente 
de haver ou não remuneração ou vantagem pessoal;
III. Exercer a assistência farmacêutica e fornecer in-
formações ao usuário dos serviços;

IV. Respeitar o direito de decisão do usuário sobre 
sua própria saúde e bem- estar, excetuando-se o 
usuário que, mediante laudo médico ou determinação 
judicial, for considerado incapaz de discernir sobre 
opções de tratamento e/ou decidir sobre sua própria 
saúde e bem-estar;

V. Comunicar ao Conselho Regional de Farmácia e 
às autoridades sanitárias a recusa ou a demissão de 
cargo, função ou emprego, motivada pela necessi-
dade de preservar os legítimos interesses da profis-
são, da sociedade ou da saúde pública;

VI. Guardar sigilo de fatos que tenha conhecimento 
no exercício da profissão, excetuando-se os de dever 
legal, amparados pela legislação vigente, os quais 
exijam comunicação, denúncia ou relato a quem de 
direito;

VII. Respeitar a vida humana, jamais cooperando com 
atos que intencionalmente atentem contra ela ou que 
coloquem em risco sua integridade física ou psíquica;
VIII. Assumir, com responsabilidade social, sanitária, 
política e educativa, sua função na determinação de 

padrões desejáveis do ensino e do exercício da 
Farmácia;

IX. Contribuir para a promoção da saúde individual e 
coletiva, principalmente no campo da prevenção, so-
bretudo quando, nessa área, desempenhar cargo ou 
função pública;

X. Adotar postura científica, perante as práticas ter-
apêuticas alternativas, de modo que o usuário que 
bem informado e possa melhor decidir sobre a sua 
saúde e bem-estar;

XI. Selecionar, nos limites da lei, os auxiliares para o 
exercício de sua atividade;

XII. Denunciar às autoridades competentes quais-
quer formas de poluição, deterioração do meio ambi-
ente ou riscos inerentes ao trabalho, prejudiciais à 
saúde e à vida;

XIII. Evitar que o acúmulo de encargos prejudique a 
qualidade da atividade farmacêutica prestada.

Art. 12 – O farmacêutico deve comunicar ao Conselho 
Regional de Farmácia, por escrito, o afastamento de 
suas atividades profissionais das quais detém re-
sponsabilidade técnica, quando não houver outro far-
macêutico que, legalmente, o substitua.

§ 1º- A comunicação ao Conselho Regional de Farmá-
cia deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
após o afastamento, quando este ocorrer por motivo 
de doença, acidente pessoal, óbito familiar, ou outro, a 
ser avaliado pelo CRF.

§ 2º – Quando o afastamento for motivado por 
doença, o farmacêutico ou seu procurador deverá 
apresentar à empresa ou instituição documento 

datado e assinado, justificando sua ausência, a ser 
comprovada por atestado, no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º – Quando o afastamento ocorrer por motivo de 
férias, congressos, cursos de aperfeiçoamento, ativi-
dades administrativas ou outras atividades, a comuni-
cação ao Conselho Regional de Farmácia deverá ocor-
rer com antecedência mínima de 1 (um) dia.

14 - PROIBIÇÕES AO 
FARMACÊUTICO

É proibido ao farmacêutico:

I. Participar de qualquer tipo de experiência em ser 
humano, com fins bélicos, raciais ou eugênicos, 
pesquisa clínica ou em que se constate desrespeito a 
algum direito inalienável do ser humano;

II. Exercer simultaneamente a Medicina;

III Praticar procedimento que não seja reconhecido 
pelo Conselho Federal de Farmácia;

IV. Praticar ato profissional que cause dano físico, 
moral ou psicológico ao usuário do serviço, que possa 
ser caracterizado como imperícia, negligência ou im-
prudência;

V. Deixar de prestar assistência técnica efetiva ao 
estabelecimento com o qual mantém vínculo profis-
sional, ou permitir a utilização do seu nome por 
qualquer estabelecimento ou instituição onde não 
exerça pessoal e efetivamente sua função;

VI. Realizar, ou participar de atos fraudulentos rela-
cionados à profissão farmacêutica, em todas as suas 
áreas de abrangência;

VII. Fornecer meio, instrumento, substância ou con-
hecimento para induzir a prática (ou dela participar) 
de eutanásia, de tortura, de toxicomania ou de 
qualquer outra forma de procedimento degradante, 
desumano ou cruel em relação ao ser humano;

VIII. Produzir, fornecer, dispensar, ou permitir que seja 
dispensado meio, instrumento, substância e/ou con-
hecimento, medicamento ou fórmula magistral, ou 
especialidade farmacêutica, fracionada ou não, que 
não contenha sua identificação clara e precisa sobre 
a(s) substância(s) ativa(s) contida(s), bem como suas 
respectivas quantidades, contrariando as normas 
legais e técnicas, excetuando-se a dispensação hospi-
talar interna, em que poderá
Haver a codificação do medicamento que for fracio-
nado, sem, contudo, omitir o seu nome ou fórmula;

IX. Obstar, ou dificultar a ação fiscalizadora das auto-
ridades sanitárias ou profissionais;

X. Aceitar remuneração abaixo do estabelecido 
como o piso salarial, mediante acordos ou dissídios da 
categoria;

XI. Declarar possuir títulos científicos ou especial-
ização que não possa comprovar;

XII. Permitir interferência nos resultados apresenta-
dos como perito ou auditor;

XIII. Aceitar ser perito ou auditor quando houver en-
volvimento pessoal ou institucional;

XIV. Exercer a profissão farmacêutica quando estiver 
sob a sanção disciplinar de suspensão;

XV. Expor, dispensar, ou permitir que seja dispensado 
medicamento em contrariedade à legislação vigente;

XVI. Exercer a profissão em estabelecimento que não 
esteja devidamente registrado nos órgãos de fiscal-
ização sanitária e do exercício profissional;

XVII. Aceitar a interferência de leigos em seus tra-
balhos e em suas decisões de natureza profissional;

XVIII. Delegar a outros profissionais atos ou 
atribuições exclusivos da profissão farmacêutica;

XIX. Omitir-se e/ou acumpliciar-se com os que ex-
ercem ilegalmente a Farmácia, ou com profissionais 
ou instituições farmacêuticas que pratiquem atos 
ilícitos;

XX Assinar trabalhos realizados por outrem, alheio à 
sua execução, orientação, supervisão ou fiscalização, 
ou ainda assumir responsabilidade por ato farmacêu-
tico que não praticou ou do qual não participou efeti-
vamente;

XXI. Prevalecer-se do cargo de chefia ou de empre-
gador para desrespeitar a dignidade de subordinados;

XXII.  Pleitear, de forma desleal, para si ou para outrem, 
emprego, cargo ou função que esteja sendo exercido 
por outro farmacêutico, bem como praticar atos de 
concorrência desleal;

XXIII. Fornecer, ou permitir que forneçam, medica-
mento ou fármaco para uso diverso da sua finalidade;

XXIV. Exercer a Farmácia em interação com outras 

profissões, concedendo vantagem, ou não, aos 
demais profissionais habilitados para direcionamento 
de usuário, visando ao interesse econômico e ferindo 
o direito do usuário de livremente escolher o serviço e 
o profissional;

XXV. Receber remuneração por serviços que não 
tenha efetivamente prestado;

XXVI. Exercer a fiscalização profissional e sanitária, 
quando for sócio ou acionista de qualquer categoria, 
ou interessado por qualquer forma, bem como prestar 
serviços a empresa ou estabelecimento que explore o 
comércio de drogas, medicamentos, insumos far-
macêuticos e correlatos, laboratórios, distribuidoras, 
indústrias, com ou sem vínculo empregatício.

Quando atuante no serviço público, é vedado ao far-
macêutico:

I. Utilizar-se do serviço ou cargo público para exe-
cutar trabalhos de empresa privada de sua proprie-
dade ou de outrem, como forma de obter vantagens 
pessoais;

II. Cobrar ou receber remuneração do usuário do 
serviço;

III. Reduzir, irregularmente, quando em função de 
chefia, a remuneração devida a outro farmacêutico.
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6 - FISCALIZAÇÃO

De acordo com a Lei 3820/60, é atribuição dos Con-
selhos Regionais de Farmácia fiscalizar o exercício da 
profissão, impedindo e punindo as infrações à Lei, 
bem com enviando às autoridades competentes 
relatórios documentados sobre os fatos que apura-
rem e cuja solução não seja de sua alçada.

Entre as atribuições da fiscalização está a defesa da 
saúde da população, zelando pela fiel observância dos 
princípios da ética e da disciplina da classe dos que 
exercem atividades profissionais farmacêuticas e 
promover o uso racional de medicamentos com a 
finalidade de Promoção, Prevenção e Proteção à 
Saúde Pública.

As atividades do Serviço de Fiscalização têm como 
objetivo melhorar e aumentar a assistência profis-
sional farmacêutica aos estabelecimentos, diminuin-
do assim os estabelecimentos irregulares e ilegais, 
promovendo desta forma uma melhor e maior e as-
sistência à população. Desta forma a Fiscalização gar-
ante o direito legal da população de ser atendida pelo 
farmacêutico e também garante e abre campo de tra-
balho para o profissional farmacêutico.

7 - COMUNICADO DE 
AUSÊNCIA

Todas as vezes que você, farmacêutico, se ausentar 
do estabelecimento de trabalho em que presta as-
sistência técnica por motivo de férias, congressos, 

cursos de aperfeiçoamento, atividades administrati-
vas ou outras previamente agendadas: a comuni-
cação ao CRF/MA deverá ocorrer com antecedência 
mínima de 12 (doze) horas. Para isso, você deve 
preencher o formulário de comunicado de ausência 
disponível no site do CRF–MA e informar ao Conselho 
a sua Ausência.

8 - JUSTIFICATIVA DE 
AUSÊNCIA

A justificativa de ausência deve ser realizada por af-
astamentos imprevisíveis por motivos de doença, aci-
dente pessoal, cirurgias de urgência, óbito familiar ou 
por outro motivo, em que não for possível realizar com 
12 horas de antecedência, o farmacêutico poderá jus-
tificar sua ausência em 5 dias úteis após o fato. Para 
isso, você deve preencher o formulário de comunica-
do de ausência disponível no site do CRF–MA e infor-
mar ao Conselho a sua ausência.

Caso tenha sido lavrado auto de infração, o estabelec-
imento deverá enviar a defesa do auto de infração 
para ser protocolado na Sede ou seccional. Ao profis-
sional compete justificar suas ausências para fins éti-
co-profissionais, ao estabelecimento caberá enviar 
defesa do auto de infração, caso tenha sido lavrado.

Ao profissional farmacêutico fica assegurado o direito 
de comunicar suas ausências pelo tempo que for 
necessário independente do número de dias comuni-
cados, apresentando os documentos comprobatórios 
quando forem pertinentes; ao estabelecimento são 
permitidos 30 dias de comunicados de ausência por 

ano, ultrapassados esses dias, o estabelecimento 
deverá comprovar assistência de um farmacêutico 
substituto em consonância com o artigo 17 da Lei 
5991/73 e artigo 12 da Lei 13021/14.

9 - COMO DEVO 
PROCEDER EM CASO 
DE AUTUAÇÃO DO 
ESTABELECIMENTO?

Nos casos de lavratura de auto de infração, deve ser 
apresentada, por escrito, defesa do auto de infração 
com as alegações pertinentes e devidamente assina-
da pelo representante legal do estabelecimento. As 
defesas devem ser apresentadas via correio ou proto-
coladas diretamente na Sede ou seções, dentro de um 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.

10 - COMO POSSO 
RECORRER DA MULTA 
RECEBIDA?

O estabelecimento poderá recorrer ao Conselho Fed-
eral de Farmácia; por meio do seu representante legal, 
dentro do prazo máximo de 15 dias corridos, contados 
a partir da data do recebimento do ofício, deverá 

enviar por correio ou protocolar o recurso na Sede do 
CRF/MA ou seções, mediante pagamento de porte de 
remessa e retorno dos autos; Não serão encaminha-
dos recursos fora do prazo e sem o comprovante do 
pagamento do porte de remessa e retorno dos autos.

11 - DENÚNCIAS

As denúncias devem ser encaminhadas pelo 
site do CRF/MA, www.crfma.org.br > Serviços > 
Denúncias;

As denúncias são sigilosas; Os dados do denunciante 
devem ser preenchidos para que seja recebido o pro-
tocolo de acompanhamento de apuração da mesma; 
Caso não preencha os dados, não será recebido o pro-
tocolo e não será possível acompanhar o que foi apu-
rado.

12- DIREITOS DOS 
FARMACÊUTICOS

São direitos do farmacêutico:

I. Exercer a profissão sem ser discriminado por 
questões de religião, raça, sexo, nacionalidade, cor, 
idade, condição social, opinião política ou de qualquer 
outra natureza;

II. Interagir com o profissional prescritor, quando 
necessário, para garantir a segurança e a eficácia da 

terapêutica farmacológica, com fundamento no uso 
racional de medicamentos;

III. Exigir dos demais profissionais de saúde o cumpri-
mento da legislação sanitária vigente, em especial 
quanto à legibilidade da prescrição;

IV. Recusar-se a exercer a profissão em instituição 
pública ou privada, onde inexistam condições dignas 
de trabalho ou que possam prejudicar o usuário, com 
direito a representação junto às autoridades sani-
tárias e profissionais, contra à instituição;

V. Opor-se a exercer a profissão, ou suspender a sua 
atividade, individual ou coletivamente, em instituição 
pública ou privada, onde inexistam remuneração ou 
condições dignas de trabalho ou que possam prejudi-
car o usuário, ressalvadas às situações de urgência ou 
de emergência, devendo comunicá-las imediata-
mente ao Conselho Regional de Farmácia e às autori-
dades sanitárias e profissionais;

VI. Negar-se a realizar atos farmacêuticos que, 
embora autorizados por lei, sejam contrários aos dita-
mes da ciência e da técnica, comunicando o fato, 
quando for o caso, ao usuário, a outros profissionais 
envolvidos ou ao respectivo Conselho Regional de 
Farmácia.

13- DEVERES DOS 
FARMACÊUTICOS

O farmacêutico, durante o tempo em que permanecer 
inscrito em um Conselho Regional de Farmácia, inde-

pendentemente de estar ou não no exercício efetivo 
da profissão, deve:

I. Comunicar às autoridades sanitárias e profission-
ais, com discrição e fundamento, fatos que caracter-
izem infringência a este Código e às normas que regu-
lam o exercício das atividades farmacêuticas;

II. Dispor seus serviços profissionais às autoridades 
constituídas, se solicitado, em caso de conflito social 
interno, catástrofe ou epidemia, independentemente 
de haver ou não remuneração ou vantagem pessoal;
III. Exercer a assistência farmacêutica e fornecer in-
formações ao usuário dos serviços;

IV. Respeitar o direito de decisão do usuário sobre 
sua própria saúde e bem- estar, excetuando-se o 
usuário que, mediante laudo médico ou determinação 
judicial, for considerado incapaz de discernir sobre 
opções de tratamento e/ou decidir sobre sua própria 
saúde e bem-estar;

V. Comunicar ao Conselho Regional de Farmácia e 
às autoridades sanitárias a recusa ou a demissão de 
cargo, função ou emprego, motivada pela necessi-
dade de preservar os legítimos interesses da profis-
são, da sociedade ou da saúde pública;

VI. Guardar sigilo de fatos que tenha conhecimento 
no exercício da profissão, excetuando-se os de dever 
legal, amparados pela legislação vigente, os quais 
exijam comunicação, denúncia ou relato a quem de 
direito;

VII. Respeitar a vida humana, jamais cooperando com 
atos que intencionalmente atentem contra ela ou que 
coloquem em risco sua integridade física ou psíquica;
VIII. Assumir, com responsabilidade social, sanitária, 
política e educativa, sua função na determinação de 

padrões desejáveis do ensino e do exercício da 
Farmácia;

IX. Contribuir para a promoção da saúde individual e 
coletiva, principalmente no campo da prevenção, so-
bretudo quando, nessa área, desempenhar cargo ou 
função pública;

X. Adotar postura científica, perante as práticas ter-
apêuticas alternativas, de modo que o usuário que 
bem informado e possa melhor decidir sobre a sua 
saúde e bem-estar;

XI. Selecionar, nos limites da lei, os auxiliares para o 
exercício de sua atividade;

XII. Denunciar às autoridades competentes quais-
quer formas de poluição, deterioração do meio ambi-
ente ou riscos inerentes ao trabalho, prejudiciais à 
saúde e à vida;

XIII. Evitar que o acúmulo de encargos prejudique a 
qualidade da atividade farmacêutica prestada.

Art. 12 – O farmacêutico deve comunicar ao Conselho 
Regional de Farmácia, por escrito, o afastamento de 
suas atividades profissionais das quais detém re-
sponsabilidade técnica, quando não houver outro far-
macêutico que, legalmente, o substitua.

§ 1º- A comunicação ao Conselho Regional de Farmá-
cia deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
após o afastamento, quando este ocorrer por motivo 
de doença, acidente pessoal, óbito familiar, ou outro, a 
ser avaliado pelo CRF.

§ 2º – Quando o afastamento for motivado por 
doença, o farmacêutico ou seu procurador deverá 
apresentar à empresa ou instituição documento 

datado e assinado, justificando sua ausência, a ser 
comprovada por atestado, no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º – Quando o afastamento ocorrer por motivo de 
férias, congressos, cursos de aperfeiçoamento, ativi-
dades administrativas ou outras atividades, a comuni-
cação ao Conselho Regional de Farmácia deverá ocor-
rer com antecedência mínima de 1 (um) dia.

14 - PROIBIÇÕES AO 
FARMACÊUTICO

É proibido ao farmacêutico:

I. Participar de qualquer tipo de experiência em ser 
humano, com fins bélicos, raciais ou eugênicos, 
pesquisa clínica ou em que se constate desrespeito a 
algum direito inalienável do ser humano;

II. Exercer simultaneamente a Medicina;

III Praticar procedimento que não seja reconhecido 
pelo Conselho Federal de Farmácia;

IV. Praticar ato profissional que cause dano físico, 
moral ou psicológico ao usuário do serviço, que possa 
ser caracterizado como imperícia, negligência ou im-
prudência;

V. Deixar de prestar assistência técnica efetiva ao 
estabelecimento com o qual mantém vínculo profis-
sional, ou permitir a utilização do seu nome por 
qualquer estabelecimento ou instituição onde não 
exerça pessoal e efetivamente sua função;

VI. Realizar, ou participar de atos fraudulentos rela-
cionados à profissão farmacêutica, em todas as suas 
áreas de abrangência;

VII. Fornecer meio, instrumento, substância ou con-
hecimento para induzir a prática (ou dela participar) 
de eutanásia, de tortura, de toxicomania ou de 
qualquer outra forma de procedimento degradante, 
desumano ou cruel em relação ao ser humano;

VIII. Produzir, fornecer, dispensar, ou permitir que seja 
dispensado meio, instrumento, substância e/ou con-
hecimento, medicamento ou fórmula magistral, ou 
especialidade farmacêutica, fracionada ou não, que 
não contenha sua identificação clara e precisa sobre 
a(s) substância(s) ativa(s) contida(s), bem como suas 
respectivas quantidades, contrariando as normas 
legais e técnicas, excetuando-se a dispensação hospi-
talar interna, em que poderá
Haver a codificação do medicamento que for fracio-
nado, sem, contudo, omitir o seu nome ou fórmula;

IX. Obstar, ou dificultar a ação fiscalizadora das auto-
ridades sanitárias ou profissionais;

X. Aceitar remuneração abaixo do estabelecido 
como o piso salarial, mediante acordos ou dissídios da 
categoria;

XI. Declarar possuir títulos científicos ou especial-
ização que não possa comprovar;

XII. Permitir interferência nos resultados apresenta-
dos como perito ou auditor;

XIII. Aceitar ser perito ou auditor quando houver en-
volvimento pessoal ou institucional;

XIV. Exercer a profissão farmacêutica quando estiver 
sob a sanção disciplinar de suspensão;

XV. Expor, dispensar, ou permitir que seja dispensado 
medicamento em contrariedade à legislação vigente;

XVI. Exercer a profissão em estabelecimento que não 
esteja devidamente registrado nos órgãos de fiscal-
ização sanitária e do exercício profissional;

XVII. Aceitar a interferência de leigos em seus tra-
balhos e em suas decisões de natureza profissional;

XVIII. Delegar a outros profissionais atos ou 
atribuições exclusivos da profissão farmacêutica;

XIX. Omitir-se e/ou acumpliciar-se com os que ex-
ercem ilegalmente a Farmácia, ou com profissionais 
ou instituições farmacêuticas que pratiquem atos 
ilícitos;

XX Assinar trabalhos realizados por outrem, alheio à 
sua execução, orientação, supervisão ou fiscalização, 
ou ainda assumir responsabilidade por ato farmacêu-
tico que não praticou ou do qual não participou efeti-
vamente;

XXI. Prevalecer-se do cargo de chefia ou de empre-
gador para desrespeitar a dignidade de subordinados;

XXII.  Pleitear, de forma desleal, para si ou para outrem, 
emprego, cargo ou função que esteja sendo exercido 
por outro farmacêutico, bem como praticar atos de 
concorrência desleal;

XXIII. Fornecer, ou permitir que forneçam, medica-
mento ou fármaco para uso diverso da sua finalidade;

XXIV. Exercer a Farmácia em interação com outras 

profissões, concedendo vantagem, ou não, aos 
demais profissionais habilitados para direcionamento 
de usuário, visando ao interesse econômico e ferindo 
o direito do usuário de livremente escolher o serviço e 
o profissional;

XXV. Receber remuneração por serviços que não 
tenha efetivamente prestado;

XXVI. Exercer a fiscalização profissional e sanitária, 
quando for sócio ou acionista de qualquer categoria, 
ou interessado por qualquer forma, bem como prestar 
serviços a empresa ou estabelecimento que explore o 
comércio de drogas, medicamentos, insumos far-
macêuticos e correlatos, laboratórios, distribuidoras, 
indústrias, com ou sem vínculo empregatício.

Quando atuante no serviço público, é vedado ao far-
macêutico:

I. Utilizar-se do serviço ou cargo público para exe-
cutar trabalhos de empresa privada de sua proprie-
dade ou de outrem, como forma de obter vantagens 
pessoais;

II. Cobrar ou receber remuneração do usuário do 
serviço;

III. Reduzir, irregularmente, quando em função de 
chefia, a remuneração devida a outro farmacêutico.
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6 - FISCALIZAÇÃO

De acordo com a Lei 3820/60, é atribuição dos Con-
selhos Regionais de Farmácia fiscalizar o exercício da 
profissão, impedindo e punindo as infrações à Lei, 
bem com enviando às autoridades competentes 
relatórios documentados sobre os fatos que apura-
rem e cuja solução não seja de sua alçada.

Entre as atribuições da fiscalização está a defesa da 
saúde da população, zelando pela fiel observância dos 
princípios da ética e da disciplina da classe dos que 
exercem atividades profissionais farmacêuticas e 
promover o uso racional de medicamentos com a 
finalidade de Promoção, Prevenção e Proteção à 
Saúde Pública.

As atividades do Serviço de Fiscalização têm como 
objetivo melhorar e aumentar a assistência profis-
sional farmacêutica aos estabelecimentos, diminuin-
do assim os estabelecimentos irregulares e ilegais, 
promovendo desta forma uma melhor e maior e as-
sistência à população. Desta forma a Fiscalização gar-
ante o direito legal da população de ser atendida pelo 
farmacêutico e também garante e abre campo de tra-
balho para o profissional farmacêutico.

7 - COMUNICADO DE 
AUSÊNCIA

Todas as vezes que você, farmacêutico, se ausentar 
do estabelecimento de trabalho em que presta as-
sistência técnica por motivo de férias, congressos, 

cursos de aperfeiçoamento, atividades administrati-
vas ou outras previamente agendadas: a comuni-
cação ao CRF/MA deverá ocorrer com antecedência 
mínima de 12 (doze) horas. Para isso, você deve 
preencher o formulário de comunicado de ausência 
disponível no site do CRF–MA e informar ao Conselho 
a sua Ausência.

8 - JUSTIFICATIVA DE 
AUSÊNCIA

A justificativa de ausência deve ser realizada por af-
astamentos imprevisíveis por motivos de doença, aci-
dente pessoal, cirurgias de urgência, óbito familiar ou 
por outro motivo, em que não for possível realizar com 
12 horas de antecedência, o farmacêutico poderá jus-
tificar sua ausência em 5 dias úteis após o fato. Para 
isso, você deve preencher o formulário de comunica-
do de ausência disponível no site do CRF–MA e infor-
mar ao Conselho a sua ausência.

Caso tenha sido lavrado auto de infração, o estabelec-
imento deverá enviar a defesa do auto de infração 
para ser protocolado na Sede ou seccional. Ao profis-
sional compete justificar suas ausências para fins éti-
co-profissionais, ao estabelecimento caberá enviar 
defesa do auto de infração, caso tenha sido lavrado.

Ao profissional farmacêutico fica assegurado o direito 
de comunicar suas ausências pelo tempo que for 
necessário independente do número de dias comuni-
cados, apresentando os documentos comprobatórios 
quando forem pertinentes; ao estabelecimento são 
permitidos 30 dias de comunicados de ausência por 

ano, ultrapassados esses dias, o estabelecimento 
deverá comprovar assistência de um farmacêutico 
substituto em consonância com o artigo 17 da Lei 
5991/73 e artigo 12 da Lei 13021/14.

9 - COMO DEVO 
PROCEDER EM CASO 
DE AUTUAÇÃO DO 
ESTABELECIMENTO?

Nos casos de lavratura de auto de infração, deve ser 
apresentada, por escrito, defesa do auto de infração 
com as alegações pertinentes e devidamente assina-
da pelo representante legal do estabelecimento. As 
defesas devem ser apresentadas via correio ou proto-
coladas diretamente na Sede ou seções, dentro de um 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.

10 - COMO POSSO 
RECORRER DA MULTA 
RECEBIDA?

O estabelecimento poderá recorrer ao Conselho Fed-
eral de Farmácia; por meio do seu representante legal, 
dentro do prazo máximo de 15 dias corridos, contados 
a partir da data do recebimento do ofício, deverá 

enviar por correio ou protocolar o recurso na Sede do 
CRF/MA ou seções, mediante pagamento de porte de 
remessa e retorno dos autos; Não serão encaminha-
dos recursos fora do prazo e sem o comprovante do 
pagamento do porte de remessa e retorno dos autos.

11 - DENÚNCIAS

As denúncias devem ser encaminhadas pelo 
site do CRF/MA, www.crfma.org.br > Serviços > 
Denúncias;

As denúncias são sigilosas; Os dados do denunciante 
devem ser preenchidos para que seja recebido o pro-
tocolo de acompanhamento de apuração da mesma; 
Caso não preencha os dados, não será recebido o pro-
tocolo e não será possível acompanhar o que foi apu-
rado.

12- DIREITOS DOS 
FARMACÊUTICOS

São direitos do farmacêutico:

I. Exercer a profissão sem ser discriminado por 
questões de religião, raça, sexo, nacionalidade, cor, 
idade, condição social, opinião política ou de qualquer 
outra natureza;

II. Interagir com o profissional prescritor, quando 
necessário, para garantir a segurança e a eficácia da 

terapêutica farmacológica, com fundamento no uso 
racional de medicamentos;

III. Exigir dos demais profissionais de saúde o cumpri-
mento da legislação sanitária vigente, em especial 
quanto à legibilidade da prescrição;

IV. Recusar-se a exercer a profissão em instituição 
pública ou privada, onde inexistam condições dignas 
de trabalho ou que possam prejudicar o usuário, com 
direito a representação junto às autoridades sani-
tárias e profissionais, contra à instituição;

V. Opor-se a exercer a profissão, ou suspender a sua 
atividade, individual ou coletivamente, em instituição 
pública ou privada, onde inexistam remuneração ou 
condições dignas de trabalho ou que possam prejudi-
car o usuário, ressalvadas às situações de urgência ou 
de emergência, devendo comunicá-las imediata-
mente ao Conselho Regional de Farmácia e às autori-
dades sanitárias e profissionais;

VI. Negar-se a realizar atos farmacêuticos que, 
embora autorizados por lei, sejam contrários aos dita-
mes da ciência e da técnica, comunicando o fato, 
quando for o caso, ao usuário, a outros profissionais 
envolvidos ou ao respectivo Conselho Regional de 
Farmácia.

13- DEVERES DOS 
FARMACÊUTICOS

O farmacêutico, durante o tempo em que permanecer 
inscrito em um Conselho Regional de Farmácia, inde-

pendentemente de estar ou não no exercício efetivo 
da profissão, deve:

I. Comunicar às autoridades sanitárias e profission-
ais, com discrição e fundamento, fatos que caracter-
izem infringência a este Código e às normas que regu-
lam o exercício das atividades farmacêuticas;

II. Dispor seus serviços profissionais às autoridades 
constituídas, se solicitado, em caso de conflito social 
interno, catástrofe ou epidemia, independentemente 
de haver ou não remuneração ou vantagem pessoal;
III. Exercer a assistência farmacêutica e fornecer in-
formações ao usuário dos serviços;

IV. Respeitar o direito de decisão do usuário sobre 
sua própria saúde e bem- estar, excetuando-se o 
usuário que, mediante laudo médico ou determinação 
judicial, for considerado incapaz de discernir sobre 
opções de tratamento e/ou decidir sobre sua própria 
saúde e bem-estar;

V. Comunicar ao Conselho Regional de Farmácia e 
às autoridades sanitárias a recusa ou a demissão de 
cargo, função ou emprego, motivada pela necessi-
dade de preservar os legítimos interesses da profis-
são, da sociedade ou da saúde pública;

VI. Guardar sigilo de fatos que tenha conhecimento 
no exercício da profissão, excetuando-se os de dever 
legal, amparados pela legislação vigente, os quais 
exijam comunicação, denúncia ou relato a quem de 
direito;

VII. Respeitar a vida humana, jamais cooperando com 
atos que intencionalmente atentem contra ela ou que 
coloquem em risco sua integridade física ou psíquica;
VIII. Assumir, com responsabilidade social, sanitária, 
política e educativa, sua função na determinação de 

padrões desejáveis do ensino e do exercício da 
Farmácia;

IX. Contribuir para a promoção da saúde individual e 
coletiva, principalmente no campo da prevenção, so-
bretudo quando, nessa área, desempenhar cargo ou 
função pública;

X. Adotar postura científica, perante as práticas ter-
apêuticas alternativas, de modo que o usuário que 
bem informado e possa melhor decidir sobre a sua 
saúde e bem-estar;

XI. Selecionar, nos limites da lei, os auxiliares para o 
exercício de sua atividade;

XII. Denunciar às autoridades competentes quais-
quer formas de poluição, deterioração do meio ambi-
ente ou riscos inerentes ao trabalho, prejudiciais à 
saúde e à vida;

XIII. Evitar que o acúmulo de encargos prejudique a 
qualidade da atividade farmacêutica prestada.

Art. 12 – O farmacêutico deve comunicar ao Conselho 
Regional de Farmácia, por escrito, o afastamento de 
suas atividades profissionais das quais detém re-
sponsabilidade técnica, quando não houver outro far-
macêutico que, legalmente, o substitua.

§ 1º- A comunicação ao Conselho Regional de Farmá-
cia deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
após o afastamento, quando este ocorrer por motivo 
de doença, acidente pessoal, óbito familiar, ou outro, a 
ser avaliado pelo CRF.

§ 2º – Quando o afastamento for motivado por 
doença, o farmacêutico ou seu procurador deverá 
apresentar à empresa ou instituição documento 

datado e assinado, justificando sua ausência, a ser 
comprovada por atestado, no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º – Quando o afastamento ocorrer por motivo de 
férias, congressos, cursos de aperfeiçoamento, ativi-
dades administrativas ou outras atividades, a comuni-
cação ao Conselho Regional de Farmácia deverá ocor-
rer com antecedência mínima de 1 (um) dia.

14 - PROIBIÇÕES AO 
FARMACÊUTICO

É proibido ao farmacêutico:

I. Participar de qualquer tipo de experiência em ser 
humano, com fins bélicos, raciais ou eugênicos, 
pesquisa clínica ou em que se constate desrespeito a 
algum direito inalienável do ser humano;

II. Exercer simultaneamente a Medicina;

III Praticar procedimento que não seja reconhecido 
pelo Conselho Federal de Farmácia;

IV. Praticar ato profissional que cause dano físico, 
moral ou psicológico ao usuário do serviço, que possa 
ser caracterizado como imperícia, negligência ou im-
prudência;

V. Deixar de prestar assistência técnica efetiva ao 
estabelecimento com o qual mantém vínculo profis-
sional, ou permitir a utilização do seu nome por 
qualquer estabelecimento ou instituição onde não 
exerça pessoal e efetivamente sua função;

VI. Realizar, ou participar de atos fraudulentos rela-
cionados à profissão farmacêutica, em todas as suas 
áreas de abrangência;

VII. Fornecer meio, instrumento, substância ou con-
hecimento para induzir a prática (ou dela participar) 
de eutanásia, de tortura, de toxicomania ou de 
qualquer outra forma de procedimento degradante, 
desumano ou cruel em relação ao ser humano;

VIII. Produzir, fornecer, dispensar, ou permitir que seja 
dispensado meio, instrumento, substância e/ou con-
hecimento, medicamento ou fórmula magistral, ou 
especialidade farmacêutica, fracionada ou não, que 
não contenha sua identificação clara e precisa sobre 
a(s) substância(s) ativa(s) contida(s), bem como suas 
respectivas quantidades, contrariando as normas 
legais e técnicas, excetuando-se a dispensação hospi-
talar interna, em que poderá
Haver a codificação do medicamento que for fracio-
nado, sem, contudo, omitir o seu nome ou fórmula;

IX. Obstar, ou dificultar a ação fiscalizadora das auto-
ridades sanitárias ou profissionais;

X. Aceitar remuneração abaixo do estabelecido 
como o piso salarial, mediante acordos ou dissídios da 
categoria;

XI. Declarar possuir títulos científicos ou especial-
ização que não possa comprovar;

XII. Permitir interferência nos resultados apresenta-
dos como perito ou auditor;

XIII. Aceitar ser perito ou auditor quando houver en-
volvimento pessoal ou institucional;

XIV. Exercer a profissão farmacêutica quando estiver 
sob a sanção disciplinar de suspensão;

XV. Expor, dispensar, ou permitir que seja dispensado 
medicamento em contrariedade à legislação vigente;

XVI. Exercer a profissão em estabelecimento que não 
esteja devidamente registrado nos órgãos de fiscal-
ização sanitária e do exercício profissional;

XVII. Aceitar a interferência de leigos em seus tra-
balhos e em suas decisões de natureza profissional;

XVIII. Delegar a outros profissionais atos ou 
atribuições exclusivos da profissão farmacêutica;

XIX. Omitir-se e/ou acumpliciar-se com os que ex-
ercem ilegalmente a Farmácia, ou com profissionais 
ou instituições farmacêuticas que pratiquem atos 
ilícitos;

XX Assinar trabalhos realizados por outrem, alheio à 
sua execução, orientação, supervisão ou fiscalização, 
ou ainda assumir responsabilidade por ato farmacêu-
tico que não praticou ou do qual não participou efeti-
vamente;

XXI. Prevalecer-se do cargo de chefia ou de empre-
gador para desrespeitar a dignidade de subordinados;

XXII.  Pleitear, de forma desleal, para si ou para outrem, 
emprego, cargo ou função que esteja sendo exercido 
por outro farmacêutico, bem como praticar atos de 
concorrência desleal;

XXIII. Fornecer, ou permitir que forneçam, medica-
mento ou fármaco para uso diverso da sua finalidade;

XXIV. Exercer a Farmácia em interação com outras 

profissões, concedendo vantagem, ou não, aos 
demais profissionais habilitados para direcionamento 
de usuário, visando ao interesse econômico e ferindo 
o direito do usuário de livremente escolher o serviço e 
o profissional;

XXV. Receber remuneração por serviços que não 
tenha efetivamente prestado;

XXVI. Exercer a fiscalização profissional e sanitária, 
quando for sócio ou acionista de qualquer categoria, 
ou interessado por qualquer forma, bem como prestar 
serviços a empresa ou estabelecimento que explore o 
comércio de drogas, medicamentos, insumos far-
macêuticos e correlatos, laboratórios, distribuidoras, 
indústrias, com ou sem vínculo empregatício.

Quando atuante no serviço público, é vedado ao far-
macêutico:

I. Utilizar-se do serviço ou cargo público para exe-
cutar trabalhos de empresa privada de sua proprie-
dade ou de outrem, como forma de obter vantagens 
pessoais;

II. Cobrar ou receber remuneração do usuário do 
serviço;

III. Reduzir, irregularmente, quando em função de 
chefia, a remuneração devida a outro farmacêutico.
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6 - FISCALIZAÇÃO

De acordo com a Lei 3820/60, é atribuição dos Con-
selhos Regionais de Farmácia fiscalizar o exercício da 
profissão, impedindo e punindo as infrações à Lei, 
bem com enviando às autoridades competentes 
relatórios documentados sobre os fatos que apura-
rem e cuja solução não seja de sua alçada.

Entre as atribuições da fiscalização está a defesa da 
saúde da população, zelando pela fiel observância dos 
princípios da ética e da disciplina da classe dos que 
exercem atividades profissionais farmacêuticas e 
promover o uso racional de medicamentos com a 
finalidade de Promoção, Prevenção e Proteção à 
Saúde Pública.

As atividades do Serviço de Fiscalização têm como 
objetivo melhorar e aumentar a assistência profis-
sional farmacêutica aos estabelecimentos, diminuin-
do assim os estabelecimentos irregulares e ilegais, 
promovendo desta forma uma melhor e maior e as-
sistência à população. Desta forma a Fiscalização gar-
ante o direito legal da população de ser atendida pelo 
farmacêutico e também garante e abre campo de tra-
balho para o profissional farmacêutico.

7 - COMUNICADO DE 
AUSÊNCIA

Todas as vezes que você, farmacêutico, se ausentar 
do estabelecimento de trabalho em que presta as-
sistência técnica por motivo de férias, congressos, 

cursos de aperfeiçoamento, atividades administrati-
vas ou outras previamente agendadas: a comuni-
cação ao CRF/MA deverá ocorrer com antecedência 
mínima de 12 (doze) horas. Para isso, você deve 
preencher o formulário de comunicado de ausência 
disponível no site do CRF–MA e informar ao Conselho 
a sua Ausência.

8 - JUSTIFICATIVA DE 
AUSÊNCIA

A justificativa de ausência deve ser realizada por af-
astamentos imprevisíveis por motivos de doença, aci-
dente pessoal, cirurgias de urgência, óbito familiar ou 
por outro motivo, em que não for possível realizar com 
12 horas de antecedência, o farmacêutico poderá jus-
tificar sua ausência em 5 dias úteis após o fato. Para 
isso, você deve preencher o formulário de comunica-
do de ausência disponível no site do CRF–MA e infor-
mar ao Conselho a sua ausência.

Caso tenha sido lavrado auto de infração, o estabelec-
imento deverá enviar a defesa do auto de infração 
para ser protocolado na Sede ou seccional. Ao profis-
sional compete justificar suas ausências para fins éti-
co-profissionais, ao estabelecimento caberá enviar 
defesa do auto de infração, caso tenha sido lavrado.

Ao profissional farmacêutico fica assegurado o direito 
de comunicar suas ausências pelo tempo que for 
necessário independente do número de dias comuni-
cados, apresentando os documentos comprobatórios 
quando forem pertinentes; ao estabelecimento são 
permitidos 30 dias de comunicados de ausência por 

ano, ultrapassados esses dias, o estabelecimento 
deverá comprovar assistência de um farmacêutico 
substituto em consonância com o artigo 17 da Lei 
5991/73 e artigo 12 da Lei 13021/14.

9 - COMO DEVO 
PROCEDER EM CASO 
DE AUTUAÇÃO DO 
ESTABELECIMENTO?

Nos casos de lavratura de auto de infração, deve ser 
apresentada, por escrito, defesa do auto de infração 
com as alegações pertinentes e devidamente assina-
da pelo representante legal do estabelecimento. As 
defesas devem ser apresentadas via correio ou proto-
coladas diretamente na Sede ou seções, dentro de um 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.

10 - COMO POSSO 
RECORRER DA MULTA 
RECEBIDA?

O estabelecimento poderá recorrer ao Conselho Fed-
eral de Farmácia; por meio do seu representante legal, 
dentro do prazo máximo de 15 dias corridos, contados 
a partir da data do recebimento do ofício, deverá 

enviar por correio ou protocolar o recurso na Sede do 
CRF/MA ou seções, mediante pagamento de porte de 
remessa e retorno dos autos; Não serão encaminha-
dos recursos fora do prazo e sem o comprovante do 
pagamento do porte de remessa e retorno dos autos.

11 - DENÚNCIAS

As denúncias devem ser encaminhadas pelo 
site do CRF/MA, www.crfma.org.br > Serviços > 
Denúncias;

As denúncias são sigilosas; Os dados do denunciante 
devem ser preenchidos para que seja recebido o pro-
tocolo de acompanhamento de apuração da mesma; 
Caso não preencha os dados, não será recebido o pro-
tocolo e não será possível acompanhar o que foi apu-
rado.

12- DIREITOS DOS 
FARMACÊUTICOS

São direitos do farmacêutico:

I. Exercer a profissão sem ser discriminado por 
questões de religião, raça, sexo, nacionalidade, cor, 
idade, condição social, opinião política ou de qualquer 
outra natureza;

II. Interagir com o profissional prescritor, quando 
necessário, para garantir a segurança e a eficácia da 

terapêutica farmacológica, com fundamento no uso 
racional de medicamentos;

III. Exigir dos demais profissionais de saúde o cumpri-
mento da legislação sanitária vigente, em especial 
quanto à legibilidade da prescrição;

IV. Recusar-se a exercer a profissão em instituição 
pública ou privada, onde inexistam condições dignas 
de trabalho ou que possam prejudicar o usuário, com 
direito a representação junto às autoridades sani-
tárias e profissionais, contra à instituição;

V. Opor-se a exercer a profissão, ou suspender a sua 
atividade, individual ou coletivamente, em instituição 
pública ou privada, onde inexistam remuneração ou 
condições dignas de trabalho ou que possam prejudi-
car o usuário, ressalvadas às situações de urgência ou 
de emergência, devendo comunicá-las imediata-
mente ao Conselho Regional de Farmácia e às autori-
dades sanitárias e profissionais;

VI. Negar-se a realizar atos farmacêuticos que, 
embora autorizados por lei, sejam contrários aos dita-
mes da ciência e da técnica, comunicando o fato, 
quando for o caso, ao usuário, a outros profissionais 
envolvidos ou ao respectivo Conselho Regional de 
Farmácia.

13- DEVERES DOS 
FARMACÊUTICOS

O farmacêutico, durante o tempo em que permanecer 
inscrito em um Conselho Regional de Farmácia, inde-

pendentemente de estar ou não no exercício efetivo 
da profissão, deve:

I. Comunicar às autoridades sanitárias e profission-
ais, com discrição e fundamento, fatos que caracter-
izem infringência a este Código e às normas que regu-
lam o exercício das atividades farmacêuticas;

II. Dispor seus serviços profissionais às autoridades 
constituídas, se solicitado, em caso de conflito social 
interno, catástrofe ou epidemia, independentemente 
de haver ou não remuneração ou vantagem pessoal;
III. Exercer a assistência farmacêutica e fornecer in-
formações ao usuário dos serviços;

IV. Respeitar o direito de decisão do usuário sobre 
sua própria saúde e bem- estar, excetuando-se o 
usuário que, mediante laudo médico ou determinação 
judicial, for considerado incapaz de discernir sobre 
opções de tratamento e/ou decidir sobre sua própria 
saúde e bem-estar;

V. Comunicar ao Conselho Regional de Farmácia e 
às autoridades sanitárias a recusa ou a demissão de 
cargo, função ou emprego, motivada pela necessi-
dade de preservar os legítimos interesses da profis-
são, da sociedade ou da saúde pública;

VI. Guardar sigilo de fatos que tenha conhecimento 
no exercício da profissão, excetuando-se os de dever 
legal, amparados pela legislação vigente, os quais 
exijam comunicação, denúncia ou relato a quem de 
direito;

VII. Respeitar a vida humana, jamais cooperando com 
atos que intencionalmente atentem contra ela ou que 
coloquem em risco sua integridade física ou psíquica;
VIII. Assumir, com responsabilidade social, sanitária, 
política e educativa, sua função na determinação de 

padrões desejáveis do ensino e do exercício da 
Farmácia;

IX. Contribuir para a promoção da saúde individual e 
coletiva, principalmente no campo da prevenção, so-
bretudo quando, nessa área, desempenhar cargo ou 
função pública;

X. Adotar postura científica, perante as práticas ter-
apêuticas alternativas, de modo que o usuário que 
bem informado e possa melhor decidir sobre a sua 
saúde e bem-estar;

XI. Selecionar, nos limites da lei, os auxiliares para o 
exercício de sua atividade;

XII. Denunciar às autoridades competentes quais-
quer formas de poluição, deterioração do meio ambi-
ente ou riscos inerentes ao trabalho, prejudiciais à 
saúde e à vida;

XIII. Evitar que o acúmulo de encargos prejudique a 
qualidade da atividade farmacêutica prestada.

Art. 12 – O farmacêutico deve comunicar ao Conselho 
Regional de Farmácia, por escrito, o afastamento de 
suas atividades profissionais das quais detém re-
sponsabilidade técnica, quando não houver outro far-
macêutico que, legalmente, o substitua.

§ 1º- A comunicação ao Conselho Regional de Farmá-
cia deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
após o afastamento, quando este ocorrer por motivo 
de doença, acidente pessoal, óbito familiar, ou outro, a 
ser avaliado pelo CRF.

§ 2º – Quando o afastamento for motivado por 
doença, o farmacêutico ou seu procurador deverá 
apresentar à empresa ou instituição documento 

datado e assinado, justificando sua ausência, a ser 
comprovada por atestado, no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º – Quando o afastamento ocorrer por motivo de 
férias, congressos, cursos de aperfeiçoamento, ativi-
dades administrativas ou outras atividades, a comuni-
cação ao Conselho Regional de Farmácia deverá ocor-
rer com antecedência mínima de 1 (um) dia.

14 - PROIBIÇÕES AO 
FARMACÊUTICO

É proibido ao farmacêutico:

I. Participar de qualquer tipo de experiência em ser 
humano, com fins bélicos, raciais ou eugênicos, 
pesquisa clínica ou em que se constate desrespeito a 
algum direito inalienável do ser humano;

II. Exercer simultaneamente a Medicina;

III Praticar procedimento que não seja reconhecido 
pelo Conselho Federal de Farmácia;

IV. Praticar ato profissional que cause dano físico, 
moral ou psicológico ao usuário do serviço, que possa 
ser caracterizado como imperícia, negligência ou im-
prudência;

V. Deixar de prestar assistência técnica efetiva ao 
estabelecimento com o qual mantém vínculo profis-
sional, ou permitir a utilização do seu nome por 
qualquer estabelecimento ou instituição onde não 
exerça pessoal e efetivamente sua função;

VI. Realizar, ou participar de atos fraudulentos rela-
cionados à profissão farmacêutica, em todas as suas 
áreas de abrangência;

VII. Fornecer meio, instrumento, substância ou con-
hecimento para induzir a prática (ou dela participar) 
de eutanásia, de tortura, de toxicomania ou de 
qualquer outra forma de procedimento degradante, 
desumano ou cruel em relação ao ser humano;

VIII. Produzir, fornecer, dispensar, ou permitir que seja 
dispensado meio, instrumento, substância e/ou con-
hecimento, medicamento ou fórmula magistral, ou 
especialidade farmacêutica, fracionada ou não, que 
não contenha sua identificação clara e precisa sobre 
a(s) substância(s) ativa(s) contida(s), bem como suas 
respectivas quantidades, contrariando as normas 
legais e técnicas, excetuando-se a dispensação hospi-
talar interna, em que poderá
Haver a codificação do medicamento que for fracio-
nado, sem, contudo, omitir o seu nome ou fórmula;

IX. Obstar, ou dificultar a ação fiscalizadora das auto-
ridades sanitárias ou profissionais;

X. Aceitar remuneração abaixo do estabelecido 
como o piso salarial, mediante acordos ou dissídios da 
categoria;

XI. Declarar possuir títulos científicos ou especial-
ização que não possa comprovar;

XII. Permitir interferência nos resultados apresenta-
dos como perito ou auditor;

XIII. Aceitar ser perito ou auditor quando houver en-
volvimento pessoal ou institucional;

XIV. Exercer a profissão farmacêutica quando estiver 
sob a sanção disciplinar de suspensão;

XV. Expor, dispensar, ou permitir que seja dispensado 
medicamento em contrariedade à legislação vigente;

XVI. Exercer a profissão em estabelecimento que não 
esteja devidamente registrado nos órgãos de fiscal-
ização sanitária e do exercício profissional;

XVII. Aceitar a interferência de leigos em seus tra-
balhos e em suas decisões de natureza profissional;

XVIII. Delegar a outros profissionais atos ou 
atribuições exclusivos da profissão farmacêutica;

XIX. Omitir-se e/ou acumpliciar-se com os que ex-
ercem ilegalmente a Farmácia, ou com profissionais 
ou instituições farmacêuticas que pratiquem atos 
ilícitos;

XX Assinar trabalhos realizados por outrem, alheio à 
sua execução, orientação, supervisão ou fiscalização, 
ou ainda assumir responsabilidade por ato farmacêu-
tico que não praticou ou do qual não participou efeti-
vamente;

XXI. Prevalecer-se do cargo de chefia ou de empre-
gador para desrespeitar a dignidade de subordinados;

XXII.  Pleitear, de forma desleal, para si ou para outrem, 
emprego, cargo ou função que esteja sendo exercido 
por outro farmacêutico, bem como praticar atos de 
concorrência desleal;

XXIII. Fornecer, ou permitir que forneçam, medica-
mento ou fármaco para uso diverso da sua finalidade;

XXIV. Exercer a Farmácia em interação com outras 

profissões, concedendo vantagem, ou não, aos 
demais profissionais habilitados para direcionamento 
de usuário, visando ao interesse econômico e ferindo 
o direito do usuário de livremente escolher o serviço e 
o profissional;

XXV. Receber remuneração por serviços que não 
tenha efetivamente prestado;

XXVI. Exercer a fiscalização profissional e sanitária, 
quando for sócio ou acionista de qualquer categoria, 
ou interessado por qualquer forma, bem como prestar 
serviços a empresa ou estabelecimento que explore o 
comércio de drogas, medicamentos, insumos far-
macêuticos e correlatos, laboratórios, distribuidoras, 
indústrias, com ou sem vínculo empregatício.

Quando atuante no serviço público, é vedado ao far-
macêutico:

I. Utilizar-se do serviço ou cargo público para exe-
cutar trabalhos de empresa privada de sua proprie-
dade ou de outrem, como forma de obter vantagens 
pessoais;

II. Cobrar ou receber remuneração do usuário do 
serviço;

III. Reduzir, irregularmente, quando em função de 
chefia, a remuneração devida a outro farmacêutico.

SEDE CRF-MA

Rua dos Faveiros, Quadra B, número 7 - São Francisco

São Luís - MA - CEP: 65075-270

Fone: (98) 99129-7749 e (98) 99195-8542

Fax: (+55) 98 21073852

Atendimento ao Público: Segunda a Sexta-feira, das 8h às 17h

SECCIONAL IMPERATRIZ

Rua Alagoas, número 516 - Juçara

Imperatriz - MA - CEP: 65903-279

Fone/Fax: (99) 3221-8981 e (98) 3221-8989

Atendimento ao Público: Segunda a Sexta-feira das 8h às 12h e 14h às 18h

SECCIONAL BALSAS 

Rua Dr. Justo Pedrosa, número 252, Galaria Scarton, Sala 02 - Térreo

Balsas - MA - CEP: 65800-000

Fone: (99) 99641-4152 e (99) 98456-9028

Atendimento ao Público: Segunda a Sexta-feira das 8h às 12h e 14h às 18h


